
EletrônicoRecife - Segunda-feira, 08 de julho de 2024Nº 1500

PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O Exmo. Senhor Procurador-Geral de Justiça em exercício, Dr. Renato
da Silva Filho, convoca os membros e servidores abaixo relacionados
para participarem do Treinamento para implantação do Sistema
CONSENSUS, salvo os que estiverem em gozo de férias, no seguinte
período:

Datas: 17 a 19 de julho de 2024

Horário: 14h00 às 16h00

Local: treinamento online por meio da ferramenta Google Meet. O link da
sala virtual será encaminhado por e-mail para cada participante.

ADEMILTON DAS VIRGENS C. LEITÃO
ANA KARINA DE MORAES UCHOA
ANA PAULA MARQUES
ANA TERESA VIEIRA SELVA
ANDRÉ FELIPE BARBOSA DE MENEZES
ANNA CATHARINA DE CASTRO MARINHO
ANTÔNIO PAULO NASCIMENTO CARVALHO
ARTHUR LÔBO DE MIRANDA DA MOTA SILVEIRA
BRUNO VALENTE FIRMINO DOS SANTOS
CAMILA RODRIGUES DE LIMA
CÍCERO BARBOSA MONTEIRO JÚNIOR
DANIEL DE ATAÍDE MARTINS
DIOGO ALEXANDRE DE SÁ BARBOSA
EDGAR BRAZ MENDES NUNES
EDUARDO HENRIQUE TAVARES DE SOUZA
ELAINE BARROS DE CASTRO
ÉRICA LOPES CEZAR DE ALMEIDA
FLÁVIA MARIA MAYER GABÍNIO
FLÁVIO HENRIQUE SOUZA DOS SANTOS
FLORY BARBALHO FERREIRA
HENRIQUETA DE BELLI LEITE DE ALBUQUERQUE
HIALLYS SEANNY PESSOA DE LIMA
IGOR EHRICH LACERDA
JOÃO ELIAS DA SILVA FILHO
JOÃO MARCOS CONSERVA FEITOZA
JOÃO PAULO PERDROSA
JOÃO VICTOR FERNANDES GALVÃO COELHO
JÔNATAS HENRIQUE DOS SANTOS
JOSÉ ALEXANDRE RAMOS MOURA
JOSÉ ANTÔNIO PEREIRA CABRAL
JOSÉ EDVALDO DA SILVA
JOSÉ ROSSINI CAMPOS DO COUTO CORREIA JÚNIOR
JOSÉ VLADIMIR DA SILVA ACIOLI
KALINE MIRELLA DA SILVA GOMES
KATARINA KIRLEY DE BRITO GOUVEIA
LARISSA RIETRA LOYO DA FONSECA
LUCAS BARROS ALVES
MARIA DA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA MARTINS
MARIANA PUGLIESI LUSTOSA
MATHEUS CHARLEGRE BRISSONTT DO NASCIMENTO
NATHANNE DE ALMEIDA MAGALHÃES
PETRÚCIO AQUINO
RODRIGO JORGE DE LIMA FILHO

CONVOCAÇÃO PGJ Nº 12/2024
Recife, 5 de julho de 2024

ROSÂNGELA FURTADO PADELA ALVARENGA
SARA SOUZA E SILVA FONSECA
SÉRGIO ROBERTO PEREIRA
SÉRGIO TENÓRIO DE FRANÇA
SÔNIA MARA ROCHA CARNEIRO
WANESSA YASMIM SÁ LIMA

RENATO DA SILVA FILHO
Procurador-Geral de Justiça (Em Exercício)

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada,
nos termos do art. 17 da Resolução RES CPJ n.º 006/2017, de
03/05/2017;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão, do
mês de JULHO, encaminhada pela Coordenação da 5ª Circunscrição
Ministerial de Garanhuns - PE;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão, do
mês de JULHO, encaminhada pela Coordenação da 12ª Circunscrição
Ministerial de Vitória de Santo Antão - PE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 1.975/2024, de 18/06/2024,
publicada no DOE do dia 19/06/2024, conforme anexo desta Portaria;

II - Lembrar aos Promotores de Justiça relacionados no anexo a
obrigatoriedade de apresentação do relatório de plantão respectivo,
conforme disposto nos arts. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ n.º 006/2017;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.162/2024
Recife, 5 de julho de 2024

RENATO DA SILVA FILHO
Procurador-Geral de Justiça (Em Exercício)

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação da Portaria nº 2.088/2024, que designou
membros do MPPE para atuar no juizado do frio;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão
encaminhada pela Coordenação da 5ª Circunscrição Ministerial de
Garanhuns - PE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

PORTARIA PGJ Nº 2.163/2024
Recife, 5 de julho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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RESOLVE:

I - Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 2.088/2024, de 21/06/2024,
publicada no DOE do dia 02/07/2024, conforme anexo desta Portaria;

II - Lembrar aos Promotores de Justiça relacionados no anexo a
obrigatoriedade de apresentação do relatório de plantão respectivo,
conforme disposto nos arts. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ n.º 006/2017;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

RENATO DA SILVA FILHO
Procurador-Geral de Justiça (Em Exercício)

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar a Dra. ERYNE ÁVILA DOS ANJOS LUNA, Promotora de Justiça
de São Joaquim do Monte, de 1ª Entrância, para oficiar perante a
Justiça Eleitoral de primeira instância, na 039ª Zona Eleitoral da
Comarca de Bonito, no período de 11/07/2024 a 30/07/2024, em razão
das férias do Dr. Adriano Camargo Vieira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.164/2024
Recife, 5 de julho de 2024

RENATO DA SILVA FILHO
Procurador-Geral de Justiça (Em Exercício)

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM EXERCÍCIO, no uso de
suas atribuições legais contidas nos artigos 9º, inciso XIII, alínea “f”, e
21, § 6º, da Lei Complementar n.º 12/94, com suas alterações
posteriores;

C O N S I D E R A N D O  o  d e l i b e r a d o  n o  p r o c e s s o  S E I  n . º
1 9 . 2 0 . 0 6 3 9 . 0 0 1 6 3 7 9 / 2 0 2 4 - 3 2 ;

CONSIDERANDO o disposto no art. 10 da Resolução PGJ n.º 001/2018;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Dra. MARIA CÉLIA MEIRELES DA FONSECA, 7ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda, para o
exercício da função de Coordenadora Administrativa da Sede das
Promotorias de Justiça de Olinda, no período de 11/07/2024 a
30/07/2024, em razão das férias da Dra. Cristiane Wiliene Mendes
Correia.

II - Atribuir-lhe, no período de 11/07/2024 a 30/07/2024, a indenização
pelo exercício de função de coordenação prevista no artigo 61, inciso VI,
da Lei Orgânica do Ministério Público de Pernambuco.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.165/2024
Recife, 5 de julho de 2024

RENATO DA SILVA FILHO
Procurador-Geral de Justiça (Em Exercício)

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM EXERCÍCIO, no uso de
suas atribuições legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO os termos deliberados nos autos do processo SEI n.º
19.20.0239.0016899/2024-43;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE, nos
termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ n.º 001/2019, com
as alterações implementadas pela IN PGJ n.º 002/2019;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

Designar o Dr. LEANDRO GUEDES MATOS, 1º Promotor de Justiça
Criminal de Camaragibe, para atuar na sessão do Tribunal do Júri de
Nazaré da Mata (processo NPU n.º 0000300- 35.2010.8.17.0980), a ser
realizada em 11/07/2024, perante o cargo de Promotor de Justiça de
Nazaré da Mata.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.166/2024
Recife, 5 de julho de 2024

RENATO DA SILVA FILHO
Procurador-Geral de Justiça (Em Exercício)

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM EXERCÍCIO, no uso de
suas atribuições legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO os termos deliberados nos autos do processo SEI n.º
19.20.0239.0016899/2024-43;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE, nos
termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ n.º 001/2019, com
as alterações implementadas pela IN PGJ n.º 002/2019;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

Designar a Dra. MARIA JOSÉ MENDONÇA DE HOLANDA, Promotora
de Justiça de Nazaré da Mata, para atuar nas audiências e demais feitos
perante o 1º Promotor de Justiça Criminal de Camaragibe, no dia
11/07/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.167/2024
Recife, 5 de julho de 2024

RENATO DA SILVA FILHO
Procurador-Geral de Justiça (Em Exercício)

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, em
exercício DR. RENATO DA SILVA FILHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 479206/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Alteração ou anotação em ficha funcional
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: MÔNICA ERLINE DE SOUZA LEÃO
Despacho: Encaminhe-se à CMGP para registro e arquivamento
conforme solicitado pela requerente.

DESPACHOS PGJ/CG Nº 190/2024
Recife, 4 de julho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Número protocolo: 479071/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: MANOEL CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE
NETO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para setembro/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 22/09 a
01/10/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente o requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo,
de 10 dias de férias, antecedentes ou subsequentes ao período
indenizado, conforme o caso. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 479121/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: ROSEMARY SOUTO MAIOR DE ALMEIDA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para setembro/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 02 a
11/09/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente a requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo,
de 10 dias de férias, antecedentes ou subsequentes ao período
indenizado, conforme o caso. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 479162/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: ALEN DE SOUZA PESSOA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para outubro/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de 21 a
30/10/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente o
requerente da necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e
ininterrupto dos outros 10 (dez) dias, no período de 01 a 10/10/2024,
restando 10 (dez) dias para gozo em 11 a 20/11/2024. À CMGP para
implantação do valor devido em folha de pagamento, devendo ser
incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de férias, anotar e
arquivar.

Número protocolo: 479019/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: HUGO EUGENIO FERREIRA GOUVEIA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 28/06/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 479106/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: ALEN DE SOUZA PESSOA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 17/06/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 479126/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: ANTÔNIO CARLOS ARAÚJO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 30/06/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 479156/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: WANESSA KELLY ALMEIDA SILVA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 22/06/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 479161/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: VINICIUS COSTA E SILVA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 29/06/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 479190/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: ROSEMILLY POLLYANA DE SOUSA
ALBUQUERQUE
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para o dia
14/10/2024, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo do dia de
plantão.

Número protocolo: 477103/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: RHYZEANE ALAIDE CAVALCANTI DE MORAIS
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 25/05/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 478189/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: RHYZEANE ALAIDE CAVALCANTI DE MORAIS

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



4Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Segunda-feira, 08 de julho de 2024

Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 13/06/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 479124/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: CRISLEY PATRICK TOSTES
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para os dias 11 e
12/07/2024, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo dos dias de
plantão.

Número protocolo: 479123/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: HODIR FLAVIO GUERRA LEITAO DE MELO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para julho/2024, face a concessão de licença médica, nos
termos do que dispõe o art. 9º, § 1º da Instrução Normativa nº 004/2017,
alterada pela Instrução Normativa nº 16/2022, devendo o gozo de férias
suspenso se efetivar nos períodos de 21 a 30/08/2024 e 11 a
20/09/2024, conforme disposto no art. 23, § 1º da Instrução Normativa nº
16/2022. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 478349/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: PATRICIA RAMALHO DE VASCONCELOS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para julho/2024, por necessidade do serviço devidamente
justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº
004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de 01 a 10/07/2024. Defiro
ainda seu pedido de conversão em pecúnia do aludido período,
conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e art.
220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em razão do que dispõe
o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente o requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto dos outros 10
(dez) dias, no período de 11 a 20/07/2024, restando 10 (dez) dias para
gozo em 01 a 10/10/2024. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 478478/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: FABIANO DE MELO PESSOA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para julho/2024, por necessidade do serviço devidamente
justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº
004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 21 a 30/07/2024. Defiro
ainda seu pedido de conversão em pecúnia do aludido período,
conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e art.
220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em razão do art. 110 da
Lei Complementar nº 12/94, ciente o requerente da necessidade de
gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 dias de
férias, antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme
o caso. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 478531/2024
Documento de Origem: Eletrônico

Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: SELMA MAGDA PEREIRA BARBOSA BARRETO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para agosto/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 01 a
10/10/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do art. 110 da Lei Complementar nº 12/94. Considerando estar a
requerente no exercício de atr ibuição eleitoral e diante da
impossibi l idade legal de gozo de fér ias no mês aprazado,
excepcionalmente, defiro o gozo do saldo de 20 dias remanescentes nos
períodos de 11 a 20/03/2025 e 12 a 21/06/2025, nos termos do item II,
b, do Aviso PGJ nº 13/2024. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 478564/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: PETRÚCIO JOSÉ LUNA DE AQUINO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para agosto/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de 22 a
31/08/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente o
requerente da necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e
ininterrupto dos outros 10 (dez) dias, no período de 01 a 10/08/2024,
restando 10 (dez) dias para gozo em 14 a 23/10/2024, conforme dispõe
os art. 12, VI e art. 2º, §2º, da Instrução Normativa nº 004/2017 e
06/2022. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 478587/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para setembro/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 22/09 a
01/10/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente o requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo,
de 10 dias de férias, antecedentes ou subsequentes ao período
indenizado, conforme o caso. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 478588/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: ISABELA RODRIGUES BANDEIRA CARNEIRO
LEÃO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para agosto/2024, por necessidade do serviço
devidamente justif icada, nos termos do que dispõe o
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art. 12 da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no
período de 01 a 10/08/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em
pecúnia do aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução
Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75,
aplicável em razão do art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente a
requerente da necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e
ininterrupto, nos termos requeridos, no mínimo, de 10 dias de férias,
antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme o caso.
À CMGP para implantação do valor devido em folha de pagamento,
devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de
férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 478624/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: FERNANDA HENRIQUES DA NÓBREGA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para agosto/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 01 a
10/08/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente a requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo,
de 10 dias de férias, antecedentes ou subsequentes ao período
indenizado, conforme o caso. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 478640/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: BELIZE CAMARA CORREIA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para julho/2024, por necessidade do serviço devidamente
justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº
004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 21 a 30/07/2024. Defiro
ainda seu pedido de conversão em pecúnia do aludido período,
conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e art.
220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em razão do art. 110 da
Lei Complementar nº 12/94, ciente a requerente da necessidade de
gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 dias de
férias, antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme
o caso. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 478870/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: CARLOS HENRIQUE TAVARES ALMEIDA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para outubro/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 01 a
10/10/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente o requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo,
de 10 dias de férias, antecedentes ou subsequentes ao período
indenizado, conforme o caso. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e

arquivar.

Número protocolo: 478999/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: JOSE RAIMUNDO GONCALVES DE
CARVALHO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para outubro/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de 01 a
10/10/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente o
requerente da necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e
ininterrupto dos outros 10 (dez) dias, no período de 21 a 30/10/2024,
restando 10 (dez) dias para gozo em 10 a 19/12/2024. À CMGP para
implantação do valor devido em folha de pagamento, devendo ser
incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de férias, anotar e
arquivar.

Número protocolo: 479056/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: ALINE DANIELA FLORÊNCIO LARANJEIRA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para setembro/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe os art. 12, VI e art.
2º ,  §2º ,  da Inst rução Normat iva nº  004/2017 e 06/2022,
respectivamente, devendo o gozo dos dias suspensos ser gozado em
novembro/2024. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 478528/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: LUCIANA DE BRAGA VAZ DA COSTA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para outubro/2024, nos termos do que dispõe o art. 9º, §
1º da Instrução Normativa nº 004/2017, alterada pela Instrução
Normativa nº 16/2022, devendo o gozo de férias se efetivar em
agosto/2024. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 478614/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: MARIA AMÉLIA GADELHA SCHULER
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para julho/2024, por necessidade do serviço devidamente
justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº
004/2017, devendo o gozo de férias suspenso se efetivar nos períodos
de 01 a 10/07/2024 e 10 a 19/12/2024, conforme disposto no art. 23, §
1º da Instrução Normativa nº 16/2022. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 478463/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: RAISSA DE OLIVEIRA SANTOS LIMA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para agosto/2024, suspensas por força da Resolução
CNMP nº 30/2008, alterada pela Resolução CNMP nº 249/2022. Defiro
ainda o gozo das férias suspensas para o período de 01 a 10/03/2025,
de acordo com o item II, c, do Aviso PGJ nº 13/2024. À CMGP para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 478644/2024
Documento de Origem: Eletrônico
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Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS
SANTOS
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias remanescentes da
requerente (2023.2), programadas para agosto/2024, por necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, devendo o período correspondente
ser gozado 02 a 11/12/2024. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 478465/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: RAISSA DE OLIVEIRA SANTOS LIMA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para novembro/2024, suspensas por força da Resolução
CNMP nº 30/2008, alterada pela Resolução CNMP nº 249/2022. Defiro
ainda o gozo das férias suspensas para novembro/2025, de acordo com
o item II, c, do Aviso PGJ nº 13/2024. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 478482/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: VANESSA CAVALCANTI DE ARAÚJO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
previstas para setembro/2024, haja vista o cumprimento dos requisitos
inerentes à espécie, em especial o contido no art. 9º da Instrução
Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período originário de férias
seja gozado em julho/2024. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 478641/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: BELIZE CAMARA CORREIA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias remanescentes da
requerente (2022.2), programadas para outubro/2024, por necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, devendo o período correspondente
ser gozado em novembro/2024. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 472170/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono de permanência
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: PAULO HENRIQUE QUEIROZ FIGUEIREDO
Despacho: Considerando o deferimento do Subprocurador-Geral em
Assuntos Administrativos, bem o como pronunciamento da AMPEO
sobre a dotação orçamentária para tanto, encaminhe-se à CMGP para
providências quanto ao pagamento do abono de permanência,
observando-se o limite mensal correspondente ao subsídio do
requerente.

Número protocolo: 478948/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: HENRIQUETA DE BELLI LEITE DE
ALBUQUERQUE
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para agosto/2024, nos termos do que dispõe o art. 9º, § 1º
da Instrução Normativa nº 004/2017, alterada pela Instrução Normativa
nº 16/2022, devendo o gozo de férias se efetivar em novembro/2024. À
CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 478424/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização

Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: ANDRÉA KARLA MARANHÃO CONDÉ FREIRE
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para setembro/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 22/09 a
01/10/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente a requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo,
de 10 dias de férias, antecedentes ou subsequentes ao período
indenizado, conforme o caso. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 478671/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Relatório de Plantão - Envio
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: JOAO PAULO PEDROSA BARBOSA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 23/06/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 478668/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: MILENA DE OLIVEIRA SANTOS DO CARMO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 23/06/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 478693/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: CARLOS HENRIQUE TAVARES ALMEIDA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 25/06/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 478787/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Relatório de Plantão - Envio
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: ROMUALDO SIQUEIRA FRANÇA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 28/06/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 478663/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: STANLEY ARAÚJO CORRÊA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 23/06/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.
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Número protocolo: 478661/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: TIAGO MEIRA DE SOUZA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 23/06/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 478656/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: ALEXANDRE FERNANDO SARAIVA DA COSTA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 22/06/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 478651/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: JOÃO LUIZ DA FONSECA LAPENDA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 22/06/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 478981/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 04/07/2024
Nome do Requerente: PETRONIO BENEDITO BARATA RALILE
JUNIOR
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para o dia
20/09/2024, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo do dia de
plantão.

Procuradoria-Geral de Justiça, 04 de julho de 2024.

ANA CAROLINA PAES DE SA MAGALHAES
Promotora de Justiça
Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em exercício

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, em
exercício DR. RENATO DA SILVA FILHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 478949/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 05/07/2024
Nome do Requerente: ROBERTO BRAYNER SAMPAIO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de período de férias do
requerente, programadas para julho/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe os art. 12, VI e art.
2º, §2º, das Instruções Normativas nºs. 004/2017 e 06/2022,
respectivamente, devendo o gozo dos dias suspensos serem gozados
na forma requerida. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 479248/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Alteração ou anotação em ficha funcional

DESPACHOS PGJ/CG Nº 191/2024
Recife, 5 de julho de 2024

Data do Despacho: 05/07/2024
Nome do Requerente: JEFSON MARCIO SILVA ROMANIUC
Despacho: Encaminhe-se à CMGP para registro e arquivamento
conforme solicitado pelo requerente.

Número protocolo: 478715/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 05/07/2024
Nome do Requerente: CARLOS EUGÊNIO DO REGO BARROS
QUINTAS LOPES
Despacho: Em face da documentação acostada aos autos, concedo 30
(trinta) dias de licença ao requerente, a partir do dia 21/06/2024, nos
termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público e
art. 2º da Instrução Normativa nº 005/2018. Encaminhe-se ao DEMAS
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 478897/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 05/07/2024
Nome do Requerente: ANA PAULA SANTOS MARQUES
Despacho: Em face da documentação acostada aos autos, concedo 02
(dois) dias de licença à requerente, a partir do dia 01/07/2024, nos
termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público e
art. 2º da Instrução Normativa nº 005/2018. Encaminhe-se ao DEMAS
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 478802/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 05/07/2024
Nome do Requerente: MARCELO RIBEIRO HOMEM
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para setembro/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 02 a
11/09/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente o requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo,
de 10 dias de férias, antecedentes ou subsequentes ao período
indenizado, conforme o caso. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 479188/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 05/07/2024
Nome do Requerente: ROSEMILLY POLLYANA DE SOUSA
ALBUQUERQUE
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para outubro/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017,devendo o período correspondente ser gozado
em novembro/2024. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 479217/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 05/07/2024
Nome do Requerente: NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para outubro/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017 devendo o período correspondente ser gozado
em agosto/2024. À CMGP para anotar e arquivar.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho
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Renato da Silva Filho
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Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
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Giani Maria do Monte Santos
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Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Número protocolo: 479218/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 05/07/2024
Nome do Requerente: NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para julho/2024, por necessidade do serviço devidamente
justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº
004/2017 devendo o período correspondente ser gozado em
setembro/2024. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 479192/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 05/07/2024
Nome do Requerente: FABIANO DE ARAUJO SARAIVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 479189/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 05/07/2024
Nome do Requerente: ROSEMILLY POLLYANA DE SOUSA
ALBUQUERQUE
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 479182/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 05/07/2024
Nome do Requerente: HELDER LIMEIRA FLORENTINO DE LIMA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 479210/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 05/07/2024
Nome do Requerente: JOSENILDO DA COSTA SANTOS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 478762/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 05/07/2024
Nome do Requerente: ANTÔNIO CARLOS DE OLIVEIRA CAVALCANTI
Despacho: Em face da documentação acostada aos autos, concedo 28
(vinte e oito) dias de licença ao requerente, a partir do dia 01/07/2024,
nos termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do Ministério
Público e art. 2º da Instrução Normativa nº 005/2018. Encaminhe-se ao
DEMAS para anotar e arquivar.

Número protocolo: 479183/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 05/07/2024
Nome do Requerente: PETRÚCIO JOSÉ LUNA DE AQUINO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 01/07/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 479186/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 05/07/2024
Nome do Requerente: SORAYA CRISTINA DOS SANTOS DUTRA DE
MACEDO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 30/06/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP

para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 479197/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 05/07/2024
Nome do Requerente: FABIO DE SOUSA CASTRO
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 29 e
30/06/2024, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos
dias de plantão.

Número protocolo: 479208/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 05/07/2024
Nome do Requerente: PAULO DIEGO SALES BRITO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 27/06/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 478431/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 05/07/2024
Nome do Requerente: NORMA MENDONÇA GALVÃO DE CARVALHO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para julho/2024, por necessidade do serviço devidamente
justificada, nos termos do que dispõe os art. 12, VI e art. 2º, §2º, da
Instrução Normativa nº 004/2017 e 06/2022, respectivamente, devendo
o gozo dos dias suspensos serem gozados na forma requerida. À
CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 478445/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 05/07/2024
Nome do  Requeren te :  MILENA CONCEIÇAO REZENDE
MASCARENHAS SANTOS
Despacho: Defiro o pedido de gozo de férias remanescentes do
requerente, remontantes ao mês de julho/2018, haja vista o
cumprimento dos requisitos inerentes à espécie, em especial o contido
no art. 9º da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo período de 05
(cinco) dias, a partir de 01/07/2024. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 478884/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 05/07/2024
Nome do Requerente: JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para outubro/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017 devendo o período correspondente ser gozado
em novembro/2024. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 478591/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 05/07/2024
Nome do Requerente: GLÁUCIA HULSE DE FARIAS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para setembro/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de 02 a
11/09/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da
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Lei Complementar nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da
Lei Complementar nº 12/94, ciente a requerente da necessidade de
gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto dos outros 10 (dez) dias, no
período de 21 a 30/09/2024, restando 10 (dez) dias para gozo em 02 a
11/12/2024. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Procuradoria-Geral de Justiça, 05 de julho de 2024.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

Estabelece, ad referendum, o fluxo dos procedimentos extrajudiciais em
tramitação nas extintas Promotorias de Justiça de Ferreiros, Terra Nova,
Tacaratu, Angelim e Betânia.

O PRESIDENTE DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
EM EXERCÍCIO, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a promulgação da Lei Complementar Estadual n.º
536, de 13 de junho de 2024, publicada no Diário Oficial do Estado em
14 de junho de 2024;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação do fluxo para
redistribuição dos procedimentos extrajudiciais em curso nos sistemas
de gerenciamento de dados do MPPE das extintas Promotorias de
Justiça de Ferreiros, Terra Nova, Tacaratu, Angelim e Betânia;

CONSIDERANDO que o objeto da presente regulamentação foi
normatizado, de forma semelhante, nas Resoluções CPJ n.ºs 09/2023 e
10/2023;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a necessidade de evitar
solução de continuidade na tramitação dos procedimentos extrajudiciais
correspondentes das unidades extintas;

RESOLVE:

Art. 1º Os procedimentos extrajudiciais que tramitavam nas Promotorias
de Justiça de Ferreiros, Terra Nova, Tacaratu, Angelim e Betânia,
extintas pela Lei Complementar Estadual n.º 536/2024, seguindo o
mesmo fluxo dos processos judiciais, passarão a tramitar nas
Promotorias de Justiça com atribuições nas Comarcas agregadoras.

Parágrafo único. Havendo mais de um cargo de Promotor de Justiça na
Comarca, tais procedimentos serão encaminhados à Coordenação
Administrativa da respectivasede para distribuição, conforme as
atribuições extrajudiciais previamente definidas de cada unidade.

Art. 2º Os efeitos desta Resolução retroagirão ao dia 1º de julho de
2024, ad referendum do Colégio de Procuradores de Justiça, devendo
ser apresentada e submetida à deliberação do Órgão em sua próxima
sessão.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

RENATO DA SILVA FILHO
Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça, em exercício

RESOLUÇÃO CPJ Nº 009/2024
Recife, 5 de julho de 2024

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
2.062/2024, de 20/06/2024, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 21/06/2024;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
2.062/2024, de 20/06/2024, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 21/06/2024;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0263.00154331/2024-34,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar VICTOR DE ALBUQUERQUE LIMA, TÉCNICO
MINISTERIAL - ADMINISTRAÇÃO, matrícula nº 1880756, lotado na
Corregedoria Geral do Ministério Público, para o exercício das funções
de Oficial Ministerial de Gabinete, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação símbolo FGMP-6, por um período de 10 dias, contados a
partir de 01/07/2024, tendo em vista o gozo de férias da titular JULIANA
THALITA DA SILVA  MONTEIRO, TÉCNICO MINISTERIAL -
ADMINISTRAÇÃO, matrícula nº 1888676.

Esta portaria retroagirá ao dia 01/07/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 05 de Julho de 2024.

RENATO DA SILVA FILHO
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS
(Em exercício simultâneo)

PORTARIA SUBADM Nº 790/2024
Recife, 5 de julho de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
2.062/2024, de 20/06/2024, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 21/06/2024;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
2.062/2024, de 20/06/2024, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 21/06/2024;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0124.0016053/2024-69,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

PORTARIA SUBADM Nº 791/2024
Recife, 5 de julho de 2024
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Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a servidora ANA CAROLINA CAVALCANTI MACIEL
CUNHA, Técnica Ministerial - Administração, matrícula n° 188.838-2,
lotada na Gerência Ministerial de Planejamento e Gestão, para o
exercício das funções de Gerente Ministerial de Planejamento e Gestão,
atribuindo-lhe a correspondente gratificação, símbolo FGMP-5, por um
período de 15 dias, contados a partir de 01/07/2024, tendo em vista o
gozo de férias da titular INGRID MARTORELLI GURGEL DE OLIVEIRA,
Técnica Ministerial - Administração, matrícula nº 187.865-4;

Esta portaria retroagirá ao dia 01/07/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 05 de Julho de 2024.

RENATO DA SILVA FILHO
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS
(Em exercício simultâneo)

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
2.062/2024, de 20/06/2024, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 21/06/2024;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
2.062/2024, de 20/06/2024, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 21/06/2024;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0138.0016051/2024-10,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar ERON MENDES DE CARVALHO, TÉCNICO MINISTERIAL
-  DOCUMENTAÇÃO, matrícula nº 1901630, lotado na Divisão
Ministerial de Arquivo Histórico,  para o exercício das funções de
Gerente Ministerial  da Divisão de Arquivo atr ibuindo-lhe a
correspondente gratificação símbolo FGMP-3, por um período de 30
dias, contados a partir de 01/07/2024, tendo em vista o gozo de férias da
titular CAROLINA PINHEIRO MENDES CAHÚ DE OLIVEIRA, servidora
extraquadro, matrícula nº 1897284.

Esta portaria retroagirá ao dia 01/07/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 05 de Julho de 2024.

RENATO DA SILVA FILHO
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS

PORTARIA SUBADM Nº 792/2024
Recife, 5 de julho de 2024

ADMINISTRATIVOS
(Em exercício simultâneo)

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
2.062/2024, de 20/06/2024, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 21/06/2024;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
2.062/2024, de 20/06/2024, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 21/06/2024;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0159.0015736/2024-52,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar CARLOS EDUARDO ROMA RODRIGUES, TÉCNICO
MINISTERIAL - ADMINISTRAÇÃO, matrícula nº 1886045, lotado na
Divisão Ministerial de Monitoramento e Análise de Contratos e
Convênios, para o exercício das funções de Gerente Ministerial do
Departamento de Tomadas de Contas, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação símbolo FGMP-5, por um período de 10 dias, contados a
partir de 01/07/2024, tendo em vista o gozo de férias do titular
RICARDO JORGE MACIEL DE GOUVEIA, TÉCNICO MINISTERIAL -
ADMINISTRAÇÃO, matrícula nº 1878409.

Esta portaria retroagirá ao dia 01/07/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 05 de Julho de 2024.

RENATO DA SILVA FILHO
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS
(Em exercício simultâneo)

PORTARIA SUBADM Nº 793/2024
Recife, 5 de julho de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
2.062/2024, de 20/06/2024, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 21/06/2024;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
2.062/2024, de 20/06/2024, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 21/06/2024;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

PORTARIA SUBADM Nº 794/2024
Recife, 5 de julho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Considerando o teor do Processo nº 19.20.015750/2024-62, protocolado
no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar FRANCISCO DE SOUZA BONIFÁCIO, TÉCNICO
MINISTERIAL SUPLEMENTAR, matrícula nº 1622919, lotado no
Departamento Orçamentário e Financeiro, para o exercício das funções
de Gerente da Divisão de Monitoramento e Análise de Contratos e
Convênios atribuindo-lhe a correspondente gratificação símbolo FGMP-
3, por um período de 10 dias, contados a partir de 22/07/2024, tendo em
vista o gozo de férias do titular CARLOS EDUARDO ROMA
RODRIGUES, TÉCNICO MINISTERIAL - ADMINISTRAÇÃO, matrícula
nº 1886045.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 05 de Julho de 2024.

RENATO DA SILVA FILHO
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS
(Em exercício simultâneo)

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
2.062/2024, de 20/06/2024, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 21/06/2024;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
2.062/2024, de 20/06/2024, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 21/06/2024;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0071.0015.975/2024-60,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I  – Designar MANOELA MARIA SOARES REIS, TÉCNICO
MINISTERIAL - ADMINISTRAÇÃO, matrícula nº 1898450, lotada na
Divisão Ministerial de Encargos Sociais, para o exercício das funções de
Gerente Ministerial da Divisão de Encargos Sociais atribuindo-lhe a
correspondente gratificação símbolo FGMP-3, por um período de 30
dias, contados  a partir de 01/07/2024, tendo em vista o gozo de férias
do titular LUIS MARCIO PEREIRA MOURA, Servidor extraquadro,
matrícula nº 1900323.

Esta portaria retroagirá ao dia 01/07/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 05 de Julho de 2024.

RENATO DA SILVA FILHO
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS

PORTARIA SUBADM Nº 795/2024
Recife, 5 de julho de 2024

ADMINISTRATIVOS
(Em exercício simultâneo)

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
2.062/2024, de 20/06/2024, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 21/06/2024;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
2.062/2024, de 20/06/2024, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 21/06/2024;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0595.0015792/2024-51,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a servidora JULIANE CRISTINA CANTALICE DA CUNHA,
Analista Ministerial - Jurídica, matrícula nº 189.605-9, lotada na
Subprocuradoria Geral em Assuntos Jurídicos, para o exercício das
funções de Membro da Comissão Permanente de Processo
Administrativo Disciplinar, atribuindo-lhe a correspondente gratificação
símbolo FGMP- 1, por um período de 19 dias, contados a partir de
01/07/2024, tendo em vista o gozo de férias da titular CELINA
ANGÉLICA DE ALMEIDA CRUZ, Analista Ministerial - Processual,
matrícula nº 188.846-3;

Esta portaria retroagirá ao dia 01/07/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 05 de Julho de 2024.

RENATO DA SILVA FILHO
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS
(Em exercício simultâneo)

PORTARIA SUBADM Nº 796/2024
Recife, 5 de julho de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
2.062/2024, de 20/06/2024, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 21/06/2024;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
2.062/2024, de 20/06/2024, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 21/06/2024;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº19.20.06190015857/2024-

PORTARIA SUBADM Nº 797/2024
Recife, 5 de julho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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70, protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar GETULIO DE ALBUQUERQUE VIEIRA JUNIOR, TÉCNICO
MINISTERIAL - ADMINISTRAÇÃO, matrícula nº 1893939, lotado na
Promotoria de Justiça Criminal de Recife, para o exercício das funções
de Auxiliar Ministerial de Gabinete – Nível 2 atribuindo-lhe a
correspondente gratificação símbolo FGMP-1, por um período de 12
dias, contados a partir de 01/07/2024, tendo em vista o gozo de férias do
titular  ALESSANDRO BARBOSA LEAL, TÉCNICO MINISTERIAL -
ADMINISTRAÇÃO, matrícula nº 1879359.

Esta portaria retroagirá ao dia 01/07/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 05 de Julho de 2024.

RENATO DA SILVA FILHO
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS
(Em exercício simultâneo)

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
2.062/2024, de 20/06/2024, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 21/06/2024;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
2.062/2024, de 20/06/2024, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 21/06/2024;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0159.0015738/2024-95,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor GIVALDO GOMES DA SILVA, Técnico
Ministerial - Contabilidade, matrícula nº 188.627-4, lotado na Divisão
Ministerial de Tesouraria, para o exercício das funções de Gerente
Ministerial da Divisão de Empenho, símbolo FGMP-3, por um período de
11 dias, contados a partir de 02/07/2024, tendo em vista o gozo de férias
da titular, VANESSA DE MENEZES CARVALHO, Técnico Ministerial -
Contabilidade, matrícula nº 188.912-5;

Esta portaria retroagirá ao dia 02/07/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 05 de Julho de 2024.

RENATO DA SILVA FILHO

PORTARIA SUBADM Nº 798/2024
Recife, 5 de julho de 2024

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS
(Em exercício simultâneo)

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
2.062/2024, de 20/06/2024, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 21/06/2024;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
2.062/2024, de 20/06/2024, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 21/06/2024;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0595.0015794/2024-94,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar JULIANE CRISTINA CANTALICE DA CUNHA, ANALISTA
MINISTERIAL - JURÍDICA, matrícula nº 1896059, lotada na
Subprocuradoria Geral em Assuntos Jurídicos, para o exercício das
funções de Presidente da Comissão Permanente de Processo
Administrativo Disciplinar atribuindo-lhe a correspondente gratificação
símbolo FGMP-1, por um período de 10 dias, contados a partir de
30/07/2024, tendo em vista o gozo de férias do titular MÚCIO MÁRCIO
MIRANDA MARINHO, TÉCNICO MINISTERIAL - ADMINISTRAÇÃO,
matrícula nº 1877364

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 05 de Julho de 2024.

RENATO DA SILVA FILHO
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS
(Em exercício simultâneo)

PORTARIA SUBADM Nº 799/2024
Recife, 5 de julho de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
2.062/2024, de 20/06/2024, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 21/06/2024;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
2.062/2024, de 20/06/2024, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 21/06/2024;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0135.0016082/2024-91,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

PORTARIA SUBADM Nº 800/2024
Recife, 5 de julho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a servidora ARIADENE DE ARAÚJO ALTAMIRANDA,
Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº 188.989-3, lotada na
Coordenadoria Ministerial de Administração, para o exercício das
funções de Coordenador Ministerial de Administração, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação, símbolo FGMP-8, por um período de 10
dias, contados a partir de 01/07/2024, tendo em vista o gozo de férias da
titular, VIVIANNE LIMA VILA NOVA, Técnico Ministerial - Administração,
matrícula nº 188.748-3;

Esta portaria retroagirá ao dia 01/07/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 05 de Julho de 2024.

RENATO DA SILVA FILHO
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS
(Em exercício simultâneo)

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
2.062/2024, de 20/06/2024, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 21/06/2024;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
2.062/2024, de 20/06/2024, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 21/06/2024;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0221.0016473/2024-78,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar ALBERTO RIVELINO SPINELLI MACHADO, TÉCNICO
MINISTERIAL - ADMINISTRAÇÃO, matrícula nº 1880250, lotado na
Assessoria Ministerial de Comunicação Social, para o exercício das
funções de Gerente Ministerial de Propaganda e Publicidade, atribuindo-
lhe a correspondente gratificação símbolo FGMP-5, por um período de
17 dias, contados a partir de 17/07/2024, tendo em vista o gozo de férias
da t i tular ANDRÉA CORRADINI REGO COSTA, ANALISTA
MINISTERIAL - PUBLICIDADE, matrícula nº 1890565.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 05 de Julho de 2024.

RENATO DA SILVA FILHO
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 801/2024
Recife, 5 de julho de 2024

(Em exercício simultâneo)

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
2.062/2024, de 20/06/2024, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 21/06/2024;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
2.062/2024, de 20/06/2024, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 21/06/2024;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0523.0016343/2024-28,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar ANDRESA MARIA FELIX DA SILVA, TÉCNICO
MINISTERIAL - ADMINISTRAÇÃO, matrícula nº 1902270, lotado na
Promotoria de Justiça de Goiana,  para o exercício das funções de
ASSESSOR DE MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação símbolo FGMP-4, por um período de 15
dias, contados a partir de 08/07/2024, tendo em vista o gozo de férias da
titular CRISDAIANNE PALITOT DE QUEIROZ FIGUEIRÊDO, TÉCNICO
MINISTERIAL - ADMINISTRAÇÃO, matrícula nº 1897250.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 05 de Julho de 2024.

RENATO DA SILVA FILHO
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS
(Em exercício simultâneo)

PORTARIA SUBADM Nº 802/2024
Recife, 5 de julho de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
2.062/2024, de 20/06/2024 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 21/06/2024,

RESOLVE:

Tornar (sem efeito) o teor do AVISO POR SUBADM nº 022/2024, de
15/05/2024, publicada no Diário Oficial Eletrônico do dia 16/05/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 05 de julho de 2024.

Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS
Em exercício simultâneo

AVISO SUBADM Nº 030/2024
Recife, 5 de julho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Considerando a necessidade de realização de manutenção das
subestações elétricas instaladas nos prédios do MPPE, localizados em
todo Estado, e que para a execução destes serviços será necessário o
desligamento da rede elétrica nas sedes, inviabilizando a ocorrência de
expediente conforme calendário abaixo.

A Subprocuradoria Geral de Justiça em Assuntos Administrativos
INFORMA que, nas datas abaixo descriminadas, o expediente da sede
deverá ser realizado de forma remota, por circunstância excepcional, no
dia agendado para a manutenção da subestação.

Centro Logístico de Afogados- 15/07/2024

Promotoria de Garanhuns- 19/07/2024

Edf. Roberto Lyra- 19/07/2024

PJ Caruaru- 26/07/2024

Edf. Ipsep- 26/07/2024

Edf. Helena Caúla- 02/08/2024

PJ São Lourenço da Mata- 09/08/2024

PJ Olinda- 16/08/2024

PJ Nazaré da Mata- 16/08/2024

Edf. Paulo Cavalcanti- 23/08/2024

PJ Jaboatão- 30/08/2024

PJ Paulista- 06/09/2024

PJ Petrolina- 13/09/2024

Recife, 05 de julho de 2024.

Renato da Silva Filho
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos
Em exercício simultâneo

AVISO SUBADM Nº 031/2024
Recife, 5 de julho de 2024

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 1122
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 04/07/2024
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1123
Assunto: Ofício nº 1028/2021 - PGJ/GABPGJ/SECCGMP
Data do Despacho: 04/07/24
Interessado(a): Coordenação da Procuradoria Cível
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1124
Assunto: Intimação
Data do Despacho: 05/04/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

DESPACHO CG Nº 118/2024
Recife, 5 de julho de 2024

Protocolo Interno: 1125
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 05/04/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1126
Assunto: Aviso CGMP nº 009/2024
Data do Despacho: 05/07/24
Interessado(a): Eduardo Pimentel de Vasconcelos Aquino
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para anotação.

Protocolo: (...)
Assunto: Ofício nº 326/2024
Data do Despacho: 21/06/04
Interessado(a): Kívia Roberta de Souza Ribeiro
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa para juntar ao SEI
correspondente, Após, arquive-se no âmbito desta Corregedoria Geral.

Protocolo: (...)
Assunto: Relatório de Correição Ordinária nº 007/2024
Data do Despacho: 21/06/24
Interessado(a): 1ª Promotoria de Justiça Cível da Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo: (...)
Assunto: Ofício Circular nº 018/2024
Data do Despacho: 21/06/24
Interessado(a): CAO Infância e Juventude
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Resolução CNMP nº 71/2011
Data do Despacho: 21/04/24
Interessado(a): Conselho Nacional do Ministério Público
Despacho: Acolho o despacho da Corregedora-Auxiliar. À Secretaria
administrativa para adoção das providências constantes do referido
despacho.

Protocolo: (...)
Assunto: Residência Fora da Comarca
Data do Despacho: 21/06/24
Interessado(a): Joana Turton Lopes
Despacho: Assim, pelas razões ora expostas e no exercício do que
dispõe o artigo 2º, §3º da Resolução RES-PGJ nº002/08, entende esta
Corregedoria-Geral ser possível o deferimento excepcional do pedido de
fixação de residência em (...), pela Dra. Joana Turton Lopes, lembrando-
se da necessidade de comunicação a esta Corregedoria de endereço
atualizado.

Protocolo: (...)
Assunto: Inquéritos Policiais
Data do Despacho: 21/06/24
Interessado(a): Promotorias de Justiça do Cabo de Santo Agostinho
Despacho: Ciente. Considerando que tramita nesta Corregedoria Geral
o processo SEI, que trata da mesma matéria, relacione-se os feitos para
seguimento conjunto.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 042/2024
Data do Despacho: 21/06/24
Interessado(a): 10ª Promotoria de Justiça Cível da Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e
providências.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 041/2024
Data do Despacho: 21/06/24
Interessado(a): 9ª Promotoria de Justiça Cível da Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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                PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
                                     Corregedor-Geral

A EXCELENTÍSSIMA CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DRA. MARIA IVANA
BOTELHO VIEIRA DA SILVA, exarou os seguintes despachos:

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Notícia de Fato nº 062/2023
Data do Despacho: 21/06/2024
Interessado: (...)
Pronunciamento: Nesse trilhar, considerando a inexistência de indícios
da prática de falta funcional ou quebra de mandamento ético por
membro do Ministério Público de Pernambuco, determino o
arquivamento do presente feito. Dê-se ciência à/ao Corregedor(a)-
Auxiliar da área. Publique-se.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Notícia de Fato nº 031/2024
Data do Despacho: 21/06/2024
Interessado: (...)
Pronunciamento: No caso concreto, não se verificam indícios de
ilegalidade, inércia ou omissão na atuação ministerial que exijam a
intervenção desta Corregedoria Geral. Ante o exposto, determino o
arquivamento do presente procedimento, dando-se conhecimento aos
interessados. Registre-se como Notícia de Fato. Finalmente, para fins
de atendimento ao disposto na Resolução nº 68/2011, do Conselho
Nacional do Ministério Público, anote-se em destaque na capa deste
procedimento o termo inicial e final do(s) prazo(s) de prescrição.
Publique-se.

MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Corregedora-Geral Substituta

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.266/2022 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RESOLUÇÃO DE APROVAÇÃO N.º 034/2024 PRESTAÇÃO DE
CONTAS - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10.ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), art. 28-A ut 33, da Resolução (RES) nº.
008/2010, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8.º, inciso II, da
RES nº. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP)
e art.  8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO  que a 10.ª PJDC da Capital detém atribuição na
tutela das Fundações e Entidades de Assistência Social;

CONSIDERANDO que, nos moldes do art. 34, inciso I, art. 37 e ss.,
todos da RES. PGJ nº. 008/2010, compete ao Ministério Público analisar
e aprovar a prestação de contas anuais das Fundações;

CONSIDERANDO que o setor de Contabilidade Ministerial emitiu
Parecer n.º 022 /2024/PJFEIS/MPPE favorável a aprovação das contas
apresentadas pela  FOPCB - Fundação Odontológica Presidente
Castello Branco referente ao ano-base de 2019, informando que:

RESOLUÇÃO Nº 02058.000.266/2022
Recife, 2 de julho de 2024

Da análise da documentação em tela, conclui-se que a prestação de
contas da  FUNDAÇÃO ODONTOLÓGICA CASTELLO BRANCO -
FOPCB, exercício de 2019,  das atividades desenvolvidas nesta
comarca do Recife, pode ser considerada  “formalmente correta”, o que
corresponde a dizer que a documentação analisada  evidencia
regularidade, todavia a materialidade das atividades realizadas não
pode ser  por esta unidade técnica atestada.

CONSIDERANDO que o escopo deste procedimento foi esvaído com a
análise técnica e emissão de parecer favorável;

RESOLVE
APROVAR, com esteio no art. 34, inciso I, art. 37 e ss., todos da RES.
PGJ nº. 008 /2010, a prestação de contas referente ao ano-base de
2019 da  FOPCB - Fundação Odontológica Presidente Castello Branco,
exatamente como foi apresentado ao Ministério Público neste
procedimento.

Oportunamente, DETERMINO:

A)  ENCAMINHE-SE cópia desta resolução à Subprocuradoria em
Assuntos Administrativos (SUBADM), a fim de que seja publicado no
Diário Oficial Eletrônico , em cumprimento ao art. 9.º, da RES-CSMP nº.
003/2019;

B) REGISTRE-SE a presente Resolução em pasta própria, física ou
digital, dedicada à FOPCB - Fundação Odontológica Presidente Castello
Branco;

B) EXPEÇA-SE certidão de regularidade, relativa ao exercício financeiro
do ano de 2019;

C) Após, NOTIFIQUE-SE a referida Fundação encaminhando-lhe cópia
desta Resolução, da Certidão de Regularidade das contas prestadas, do
Parecer e Relatório Técnico supracitados;

Ultimadas as diligências supra, FAÇA-SE conclusão deste procedimento
ao gabinete, para promoção de arquivamento.

CUMPRA-SE.

Recife,  02 de julho de 2024.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.265/2022 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RESOLUÇÃO Nº 033/2022

REJEIÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - 2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10.ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), art. 26, da Resolução (RES) nº.
008/2010, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8.º, inciso II, da
RES nº. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP)
e art. 8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de

RESOLUÇÃO Nº 02058.000.265/2022
Recife, 2 de julho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



16Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Segunda-feira, 08 de julho de 2024

Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO  que a 10.ª PJDC da Capital detém atribuição na
tutela das Fundações e Entidades de Assistência Social;

CONSIDERANDO que, nos moldes do art. 34, inciso I, art. 37 e ss.,
todos da RES. PGJ nº. 008/2010 compete ao Ministério Público analisar
e aprovar a prestação de contas anuais das Fundações;

CONSIDERANDO que a Equipe Técnica Ministerial por meio do Parecer
Técnico nº. 025/2024/PJFEIS/MPPE, concluiu que as contas
apresentadas pela Fundação NÃO podem ser consideradas
formalmente corretas, expondo na conclusão do relatório técnico:

considerando que o valor das aplicações financeiras apresentado no
Balanço Patrimonial, e confirmado na conciliação bancária, não coincide
com o informado  no extrato bancário encaminhado, NÃO se pode
considerar “formalmente correta” a  prestação de contas da
FUNDAÇÃO ODONTOLÓGICA PRESIDENTE CASTELLO  BRANCO -
FOPCB, exercício de 2018.

RESOLVE
REJEITAR, com esteio no art. 34, inciso I , da RES. PGJ nº. 008/2010, a
prestação de contas referente ao ano-base de 2018 da  FOPCB -
Fundação Odontológica Presidente Castello Branco, exatamente como
foi apresentado ao Ministério Público neste procedimento.

Oportunamente, DETERMINO:

A)  ENCAMINHE-SE cópia desta resolução à Subprocuradoria em
Assuntos Administrativos (SUBADM), a fim de que seja publicado no
Diário Oficial Eletrônico em cumprimento ao art. 9.º, da RES-CSMP nº.
003/2019;

B) REGISTRE-SE a presente Resolução em pasta própria, física ou
digital, dedicada à FOPCB - Fundação Odontológica Presidente Castello
Branco;

C) Após, NOTIFIQUE-SE a referida Fundação encaminhando-lhe cópia
desta Resolução, do Parecer Técnico supracitado e do Relatório
Técnico n.º 013/2024/PJFEIS /MPPE;

Ultimadas as diligências supra, FAÇA-SE conclusão deste procedimento
ao gabinete, para promoção de arquivamento.

CUMPRA-SE.

Recife,  02 de julho de 2024.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GRAVATÁ
Procedimento nº 02261.000.006/2023 — Inquérito Civil

RECOMENDAÇÃO

Ref.: Inquérito Civil nº 02261.000.006/2023

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seu Promotor de
Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do Patrimônio Público,
nos termos dos artigos 29, inciso III da Constituição Federal; 27, §único,
inciso IV, da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e; 5º, §único,
inciso IV, da Lei Complementar nº 12, de 27 de dezembro de 1994, com
suas posteriores alterações, e demais dispositivos legais pertinentes

RECOMENDAÇÃO Nº 02261.000.006/2023
Recife, 4 de julho de 2024

à defesa do patrimônio;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;

CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil, enquanto
signatária da Agenda 2030, assumiu dentre os Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável os de “16.6 desenvolver instituições
eficazes, responsáveis e transparentes em todos os níveis” e de “16.10
Assegurar o acesso público à informação e proteger as liberdades
fundamentais, em conformidade com a legislação nacional e os acordos
internacionais”;

CONSIDERANDO que o efetivo exercício da cidadania, e, por
conseguinte, a própria concretização do princípio democrático, inserido
no art. 1º, caput, da CF/88, exige a constante disponibilidade de acesso
das informações sobre a Administração Pública, tanto à população,
quanto às instâncias formais de controle externo;

CONSIDERANDO que o art. 5º, inciso XXXIII, da CF/88, prevê que
todos têm direito de receber dos órgãos públicos informações de seu
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do
Estado;

CONSIDERANDO que a administração direta e indireta de qualquer dos
poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade,
publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37 da CF/88;

CONSIDERANDO que o art. 216, §2º, da CF/88 enuncia que cabem à
administração pública, na forma da lei, as providências para franquear
sua consulta a quantos dela necessitem;

CONSIDERANDO que a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei
Complementar nº 101/2000) preconiza em seu art. 48 que deve ser
dada ampla divulgação dos instrumentos de transparência da gestão
fiscal, inclusive em meios eletrônicos de acesso público;

CONSIDERANDO que, nesse sentido, a Lei de Acesso à Informação
(Lei nº 12.527 /2011) regulamenta a transparência dos dados como
política pública permanente e dispõe que “o acesso à informação de que
trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter: I –
orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem
como sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a informação
almejada; (…) IV – informação primária, íntegra, autêntica e atualizada;
(…) VI - informação pertinente à administração do patrimônio público,
utilização de recursos públicos, licitação, contratos administrativos; e,
VII - informação relativa: a) à implementação, acompanhamento e
resultados dos programas, projetos e ações dos órgãos e entidades
públicas, bem como metas e indicadores propostos; b) ao resultado de
inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas pelos
órgãos de controle interno e externo, incluindo prestações de
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contas relativas a exercícios anteriores.” (Art. 7º);

CONSIDERANDO que, nesse sentido, nos termos do art. 6º, I, II e III, da
Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), “cabe aos
órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e
procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a: I – gestão
transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua
divulgação; II – proteção da informação, garantindo-se sua
disponibil idade, autenticidade e integridade”;

C O N S I D E R A N D O  q u e ,  n o  b o j o  d o  I n q u é r i t o  C i v i l  n º
02261.000.006/2023, foi noticiada a negativa de acesso de informações
pela Secretaria Municipal de Educação à Comissão constituída para
acompanhamento da  aplicação dos recursos do FUNDEB (70% e 30%)
e da receita corrente líquida do Município (até o percentual de 25%), as
informações relativas às despesas com pessoal, relativamente aos
meses de janeiro de fevereiro de 2024;

CONSIDERANDO  que o art. 32, da Lei nº 12.527/2011, estabelece
como condutas ilícitas “I – recusar-se a fornecer informação requerida
nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o seu fornecimento ou
fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou
imprecisa”, as quais podem ensejar a atuação do Ministério Público
voltada à contenção da ilicitude e respectiva responsabilização, valendo-
se das medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis para tal;

CONSIDERANDO por fim, que em audiência realizada foi comunicada a
persistência da irregularidade, no que concerne à indisponibilidade das
informações acima mencionadas;

Resolve:

RECOMENDAR à Secretaria Municipal de Educação, na pessoa do(a)
respectivo (a) Secretário(a) Municipal de Educação, que adote as
providências necessárias, no prazo de 20 dias corridos, estabelecido na
Lei nº 12.527/2011, para o fiel cumprimento ao direito de acesso à
informação encartado no art. 5º, inciso XXXIII e art. 37, caput, da CF/88
e regulamentado pela Lei de Acesso à Informação, a fim de sanar as
irregularidades verificadas no que concerne à falta de disponibilização
de informações públicas à Comissão constituída para acompanhamento
da aplicação dos recursos do FUNDEB (70% e 30%) e da receita
corrente líquida do Município (até o percentual de 25%), notadamente a
respeito das informações relativas às despesas com pessoal,
relativamente aos meses de janeiro de fevereiro de 2024.

Em caso de acatamento da presente Recomendação, solicita-se que
seja enviada resposta por escrito, no prazo acima assinalado.

Finalmente, ressalte-se que o não atendimento à presente
Recomendação poderá implicar a adoção de medidas judiciais
necessárias à sua implementação por este Órgão Ministerial

À Secretaria desta Promotoria de Justiça:

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

(i) Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

(ii) Ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do
Patrimônio Público e Social, para conhecimento e registro;

(iii) À Secretaria-Geral do Ministério Público, para a devida publicação
no Diário Eletrônico do MPPE.

Cumpra-se.

Gravatá, 04 de julho de 2024.

Adriano Camargo Vieira,
1º Promotor de Justiça de Gravatá.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BELÉM DO SÃO FRANCISCO-PE

RECOMENDAÇÃO 003/2024
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 02515.000.002/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio do Promotor de Justiça subscrito, no uso de suas atribuições
legais, com base no Art. 37 e 129, incisos III, VI e IX, da Constituição
Federal c/c Art. 5º, I, da Lei nº 7.347/85, e arts. 25, IV, “a” e “b”, e 26 da
Lei nº 8.625/93; art. 5º, inciso IV, da Lei Complementar Estadual n.º
12/94, vem dispor o seguinte:

CONSIDERANDO:

que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais, conforme
preceitua o art. 127, da Constituição da República;

que, no dia 06 de outubro do corrente ano de 2024, os brasileiros no
gozo de seus direitos políticos vão às urnas para eleger os Prefeitos e
Vereadores de seus municípios, em Eleições Municipais;

que compete ao Ministério Público o dever de zelar para que a
legitimidade e normalidade das eleições não seja comprometida por
condutas de agentes públicos que se valem da condição funcional para
beneficiar candidaturas, em manifesto desvio de finalidade;

ser dever do Ministério Público a defesa da moralidade administrativa e
do patrimônio público, bem como a prevenção e repressão à prática de
atos que contrariem o interesse público;

o disposto na Resolução nº 174, de 04 de julho de 2017, expedida pelo
Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), que disciplina, no
âmbito do Ministério Público, a instauração de procedimento
administrativo para fins acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
políticas públicas ou instituições;

que a Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão, em
seu art. 21, nº 3, assevera que a vontade do povo é o fundamento da
autoridade dos poderes públicos e deve exprimir-se através de eleições
honestas a realizar periodicamente por sufrágio universal e igual, com
voto secreto ou segundo processo que salvaguarde a liberdade de voto;

a Recomendação Conjunta n. 01, de 30 de março de 2020, exarada
pelos Excelentíssimos Procurador Regional Eleitoral e Procurador-Geral
de Justiça do Estado de Pernambuco, cujo conteúdo aduz as condutas
vedadas a agentes públicos pela Lei das Eleições (Lei Federal n.
9.504/97);

que a mácula ao exercício livre do voto, promovida através de fraudes,
da corrupção e da manipulação pelo abuso do poder político ou
econômico, tornam o processo eleitoral ilegítimo pela assimetria entre os
candidatos;

que o princípio da isonomia no processo eleitoral visa assegurar o
acesso equitativo aos meios de influenciar a massa e tem como um dos
objetivos o de preservar a independência política em detrimento do
abuso do poder econômico e político, bem assim que a vulnerabilidade
econômica pesa naturalmente mais nas escolhas dos cidadãos do que
outros fatores como a
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liberdade política
que o princípio da impessoalidade, aplicado ao processo eleitoral tem
íntima conexão com a probidade administrativa, ambos impondo
atuações que garantam a moralidade e a lisura das eleições, de maneira
que os bens e interesse públicos não tenham uso privado com fins
eleitorais, desvinculado do interesse público;

que a propaganda eleitoral somente será permitida após o dia 15 de
agosto do ano corrente ano de 2024;

que o entendimento jurisprudencial é firme na possibilidade de que fatos
ocorridos antes do período eleitoral, inclusive previamente ao registro de
candidatura, caracterizem abuso de poder político e econômico.

RESOLVE:

RECOMENDAR:

a todos os agentes públicos (Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários
Municipais, Vereadores, e demais agentes políticos e servidores
públicos, efetivos, temporários ou empregados terceirizados), às pré-
candidatas e aos pré-candidatos aos cargos de Prefeito(a) e
Vereador(a) do Município de Itacuruba/PE, e aos dirigentes de Partidos
Políticos que, sem prejuízo do disposto no art. 73 da Lei nº 9.504/1997,
observadas as exceções, SE ABSTENHAM:

de realizar qualquer promoção pessoal, mediante exposição de nomes,
imagens ou voz de quaisquer pessoas, através de faixas, cartazes,
fotografias, vídeos, gravações ou quaisquer meios de divulgação que
firam o princípio da impessoalidade disposto no art. 37, caput, e § 1º, da
Constituição Federal, assim como o art. 36, §3º, da Lei Federal nº
9.504/97, e que possam caracterizar propaganda eleitoral antecipada;

de utilizar, distribuir ou autorizar uso e distribuição de camisetas, bonés,
abadás ou quaisquer brindes que contenham pedido explícito ou
implícito de votos, números ou símbolos de pré-candidato ou número de
partido político, em violação ao artigo 39, §6º, da Lei n º 9.504/97;

de realizar ou de autorizar a realização de discursos, falas,
agradecimentos ou exposições pessoais do Prefeito, do Vice-Prefeito,
de Vereadores, de dirigentes de Partidos Políticos ou de pré-candidatos
durante a realização de eventos municipais (abertura, encerramento,
intervalos entre bandas etc.);

de autorizar, a partir de 6 de julho do corrente ano de 2024, publicidade
institucional dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos
órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, ou das respectivas
entidades da administração indireta, inclusive promovendo pausa na
publicação de todas as páginas em redes sociais relativas à Prefeitura e
Câmara Municipais;

de, a partir de 6 de julho do corrente ano de 2024, fazer pronunciamento
em cadeia de rádio e televisão, fora do horário eleitoral gratuito;

de, a partir de 6 de julho do corrente ano de 2024, contratar shows
artísticos pagos com recursos públicos, quando da realização de
inaugurações;

de, a partir de 6 de julho do corrente ano de 2024, nomear, contratar ou
de qualquer forma admitir, demitir sem justa causa, suprimir ou
readaptar vantagens ou por outros meios dificultar ou impedir o exercício
funcional e, ainda, ex officio, remover, transferir ou exonerar servidor
público, na circunscrição do pleito, nos três meses que o antecedem e
até a posse dos eleitos, sob pena de nulidade de pleno direito,
ressalvadas as exceções previstas no art. 73, V, da Lei 9504/97;

de, a partir de 6 de julho do corrente ano de 2024, comparecer

a inaugurações de obras públicas;

de, a partir de 6 de julho do corrente ano de 2024, publicar em sítios,
canais e outros meios de informação oficial, nomes, slogans, símbolos,
expressões, imagens ou outros elementos que permitam identificar
autoridades, governos ou administrações, cujos cargos estejam em
disputa na campanha eleitoral;

ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, ao Excelentíssimo Senhor
Presidente da Câmara Municipal, e aos dirigentes de Partidos Políticos:

que DEEM PUBLICIDADE, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas úteis,
à presente Recomendação, por todos os meios possíveis, inclusive por
e-mail, aplicativos de conversa instantânea e afixação do impresso em
local de circulação pública.

Ressalte-se que, em caso de não cumprimento da presente
Recomendação, o Ministério Público adotará as medidas legais por
omissão no dever de agir, mediante o ajuizamento da ação civil pública
cabível, bem como velará pela responsabilidade civil, penal e
administrativa das partes envolvidas.

Registre-se e publique-se, pelos meios disponíveis de divulgação no
âmbito do Ministério Público.

Cumpra-se.

Belém do São Francisco/PE, 4 de julho de 2024.

HIGOR ALEXANDRE ALVES DE ARAÚJO
Promotor Eleitoral

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BELÉM DO SÃO FRANCISCO-PE

RECOMENDAÇÃO 002/2024
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 02515.000.001/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio do Promotor de Justiça subscrito, no uso de suas atribuições
legais, com base no Art. 37 e 129, incisos III, VI e IX, da Constituição
Federal c/c Art. 5º, I, da Lei nº 7.347/85, e arts. 25, IV, “a” e “b”, e 26 da
Lei nº 8.625/93; art. 5º, inciso IV, da Lei Complementar Estadual n.º
12/94, vem dispor o seguinte:

CONSIDERANDO:

que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais, conforme
preceitua o art. 127, da Constituição da República;

que, no dia 06 de outubro do corrente ano de 2024, os brasileiros no
gozo de seus direitos políticos vão às urnas para eleger os Prefeitos e
Vereadores de seus municípios, em Eleições Municipais;
que compete ao Ministério Público o dever de zelar para que a
legitimidade e normalidade das eleições não seja comprometida por
condutas de agentes públicos que se valem da condição funcional para
beneficiar candidaturas, em manifesto desvio de finalidade;

ser dever do Ministério Público a defesa da moralidade administrativa e
do patrimônio público, bem como a prevenção e repressão à prática de
atos que contrariem o interesse público;

o disposto na Resolução nº 174, de 04 de julho de 2017,
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expedida pelo Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), que
disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração de
procedimento administrativo para fins acompanhar e fiscalizar, de forma
continuada, políticas públicas ou instituições;

que a Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão, em
seu art. 21, nº 3, assevera que a vontade do povo é o fundamento da
autoridade dos poderes públicos e deve exprimir-se através de eleições
honestas a realizar periodicamente por sufrágio universal e igual, com
voto secreto ou segundo processo que salvaguarde a liberdade de voto;

a Recomendação Conjunta n. 01, de 30 de março de 2020, exarada
pelos Excelentíssimos Procurador Regional Eleitoral e Procurador-Geral
de Justiça do Estado de Pernambuco, cujo conteúdo aduz as condutas
vedadas a agentes públicos pela Lei das Eleições (Lei Federal n.
9.504/97);

que a mácula ao exercício livre do voto, promovida através de fraudes,
da corrupção e da manipulação pelo abuso do poder político ou
econômico, tornam o processo eleitoral ilegítimo pela assimetria entre os
candidatos;

que o princípio da isonomia no processo eleitoral visa assegurar o
acesso equitativo aos meios de influenciar a massa e tem como um dos
objetivos o de preservar a independência política em detrimento do
abuso do poder econômico e político, bem assim que a vulnerabilidade
econômica pesa naturalmente mais nas escolhas dos cidadãos do que
outros fatores como a liberdade política
que o princípio da impessoalidade, aplicado ao processo eleitoral tem
íntima conexão com a probidade administrativa, ambos impondo
atuações que garantam a moralidade e a lisura das eleições, de maneira
que os bens e interesse públicos não tenham uso privado com fins
eleitorais, desvinculado do interesse público;

que a propaganda eleitoral somente será permitida após o dia 15 de
agosto do ano corrente ano de 2024;

que o entendimento jurisprudencial é firme na possibilidade de que fatos
ocorridos antes do período eleitoral, inclusive previamente ao registro de
candidatura, caracterizem abuso de poder político e econômico.

RESOLVE:

RECOMENDAR:

a todos os agentes públicos (Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários
Municipais, Vereadores, e demais agentes políticos e servidores
públicos, efetivos, temporários ou empregados terceirizados), às pré-
candidatas e aos pré-candidatos aos cargos de Prefeito(a) e
Vereador(a) do Município de Belém de São Francisco/PE, e aos
dirigentes de Partidos Políticos que, sem prejuízo do disposto no art. 73
da Lei nº 9.504/1997, observadas as exceções, SE ABSTENHAM:

de realizar qualquer promoção pessoal, mediante exposição de nomes,
imagens ou voz de quaisquer pessoas, através de faixas, cartazes,
fotografias, vídeos, gravações ou quaisquer meios de divulgação que
firam o princípio da impessoalidade disposto no art. 37, caput, e § 1º, da
Constituição Federal, assim como o art. 36, §3º, da Lei Federal nº
9.504/97, e que possam caracterizar propaganda eleitoral antecipada;

de utilizar, distribuir ou autorizar uso e distribuição de camisetas, bonés,
abadás ou quaisquer brindes que contenham pedido explícito ou
implícito de votos, números ou símbolos de pré-candidato ou número de
partido político, em violação ao artigo 39, §6º, da Lei n º 9.504/97;

de realizar ou de autorizar a realização de discursos, falas,
agradecimentos ou exposições pessoais do Prefeito, do Vice-

Prefeito, de Vereadores, de dirigentes de Partidos Políticos ou de pré-
candidatos durante a realização de eventos municipais (abertura,
encerramento, intervalos entre bandas etc.);

de autorizar, a partir de 6 de julho do corrente ano de 2024, publicidade
institucional dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos
órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, ou das respectivas
entidades da administração indireta, inclusive promovendo pausa na
publicação de todas as páginas em redes sociais relativas à Prefeitura e
Câmara Municipais;

de, a partir de 6 de julho do corrente ano de 2024, fazer pronunciamento
em cadeia de rádio e televisão, fora do horário eleitoral gratuito;

de, a partir de 6 de julho do corrente ano de 2024, contratar shows
artísticos pagos com recursos públicos, quando da realização de
inaugurações;

de, a partir de 6 de julho do corrente ano de 2024, nomear, contratar ou
de qualquer forma admitir, demitir sem justa causa, suprimir ou
readaptar vantagens ou por outros meios dificultar ou impedir o exercício
funcional e, ainda, ex officio, remover, transferir ou exonerar servidor
público, na circunscrição do pleito, nos três meses que o antecedem e
até a posse dos eleitos, sob pena de nulidade de pleno direito,
ressalvadas as exceções previstas no art. 73, V, da Lei 9504/97;

de, a partir de 6 de julho do corrente ano de 2024, comparecer a
inaugurações de obras públicas;
de, a partir de 6 de julho do corrente ano de 2024, publicar em sítios,
canais e outros meios de informação oficial, nomes, slogans, símbolos,
expressões, imagens ou outros elementos que permitam identificar
autoridades, governos ou administrações, cujos cargos estejam em
disputa na campanha eleitoral;

ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, à Excelentíssima Senhora
Presidenta da Câmara Municipal, e aos dirigentes de Partidos Políticos:

que DEEM PUBLICIDADE, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas úteis,
à presente Recomendação, por todos os meios possíveis, inclusive por
e-mail, aplicativos de conversa instantânea e afixação do impresso em
local de circulação pública.

Ressalte-se que, em caso de não cumprimento da presente
Recomendação, o Ministério Público adotará as medidas legais por
omissão no dever de agir, mediante o ajuizamento da ação civil pública
cabível, bem como velará pela responsabilidade civil, penal e
administrativa das partes envolvidas.

Registre-se e publique-se, pelo Diário Oficial e meios disponíveis de
divulgação no âmbito do Ministério Público.

Cumpra-se.
Belém do São Francisco/PE, 5 de julho de 2024.

HIGOR ALEXANDRE ALVES DE ARAÚJO
Promotor Eleitoral
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N° XXXXXXXXXX, residente no mesmo endereço citado S/N, Distrito de
São Domingos município de BREJO DA MADRE DE DEUS/PE, que
firma perante o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da
Promotoria de Justiça da Comarca de BREJO DA MADRE DE DEUS -
PE, por seu representante legal ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA
JÚNIOR, e com base especialmente no Art. 201, inc. VI, VIII e § 5º da
Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei Complementar nº 12, de
12/12/1994, e demais dispositivos legais abaixo, o presente TERMO DE
COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na forma
seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o § 5° do mesmo dispositivo constitucional
dispõe que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

COMPROMETE-SE o organizador do evento acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover o
evento”Quadrilha Junina Arraiá da Vizinhança”  a ser realizado no dia
06/07/2024, na rua XXXXXXXXX, no Distrito de São Domingos, Brejo da
Madre de Deus-PE,  iniciando às 18h e finalizando às 24h do mesmo
dia, sem tolerância;

CLÁUSULA II – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA III – Que a Polícia Militar poderá, por ocasião de
fiscalização, observando o desrespeito às leis ambientais penais, ou
descumprimento de quaisquer cláusulas acima citadas, encerrar o
evento a qualquer momento;

CLÁUSULA IV – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
Lei 7.347/85;

CLÁUSULA V – o presente termo durará até o final do Evento e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade

com o que dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, para
conhecimento, por e-mail;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo da Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Sub-Procuradoria Geral em Assuntos Administrativos do Ministério
Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que se dê a
necessária publicidade.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE,  04 de Julho de 2024.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

                                       XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Organizadora

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 124/2024

O Organizador do evento a ser realizado intitulado “EVENTO
BAGADRILHA”, no XXXXXXX localizado no distrito Barra do Farias,
Brejo da Madre de Deus-PE, neste ato representado por XXXXXXXXXX,
inscrito no CPF sob o nº XXXXXXXXXX, residente no mesmo endereço
citado S/N, Distrito de  Barra do Farias município de BREJO DA MADRE
DE DEUS/PE, que firma perante o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL,
através da Promotoria de Justiça da Comarca de BREJO DA MADRE
DE DEUS - PE, por seu representante legal ANTÔNIO ROLEMBERG
FEITOSA JÚNIOR, e com base especialmente no Art. 201, inc. VI, VIII e
§ 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei Complementar nº
12, de 12/12/1994, e demais dispositivos legais abaixo, o presente
TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na
forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;
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CONSIDERANDO que o § 5° do mesmo dispositivo constitucional
dispõe que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

COMPROMETE-SE o organizador do evento acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover o
evento”EVENTO BAGADRILHA” a ser realizado no dia 06/07/2024, no
sítio Bagageiro, distrito Barra do Farias Brejo da Madre de Deus-PE,
iniciando às 18h e finalizando às 24h do mesmo dia, sem tolerância;

CLÁUSULA II – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA III – Que a Polícia Militar poderá, por ocasião de
fiscalização, observando o desrespeito às leis ambientais penais, ou
descumprimento de quaisquer cláusulas acima citadas, encerrar o
evento a qualquer momento;

CLÁUSULA IV – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
Lei 7.347/85;

CLÁUSULA V – o presente termo durará até o final do Evento e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, para
conhecimento, por e-mail;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo da Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Sub-Procuradoria Geral em Assuntos Administrativos do Ministério
Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que se dê a
necessária publicidade.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE,  05 de Julho de 2024.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Organizadora

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FLORESTA
Procedimento nº 01661.000.054/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA n.º 01661.000.054/2024

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio de seu Representante Legal, com atuação na Curadoria da
Educação, no uso das funções que lhe são conferidas pelo art. 129,
inciso III, da Constituição da República de 1988, art. 25, inciso IV, da Lei
Nacional nº 8.625/1993, art. 6º, inciso I, da Lei Complementar Estadual
nº 12/1994, art. 1ª, da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, e ainda:

CONSIDERANDO o teor do artigo 206, VII, da Constituição Federal: “O
ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: [...] VII -
garantia de padrão de qualidade”;

CONSIDERANDO que a EC nº 108/2020 objetiva que o novo Fundeb
promova a igualdade nacional do gasto por aluno da educação básica —
não só entre os Estados como um todo, mas também entre os
municípios brasileiros;

CONSIDERANDO, nos termos da EC nº 108, de 2020, que os Estados,
como um todo (com seus municípios), que não alcançam o mínimo
nacional por aluno (VAAF - Valor Anual por Aluno), prosseguem obtendo
reforço financeiro da União, equivalente a 10% do Fundeb retido em
todos os Estados da Federação;

CONSIDERANDO que a novidade é que os Municípios de menor
capacidade econômica podem também receber, diretamente, o
complemento federal, sempre que outro indicador da EC nº 108, de
2020, o VAAT (Valor Anual Total por Aluno) apresentar-se inferior ao
mínimo nacional;

CONSIDERANDO que, no presente momento, dos 185 municípios
pernambucanos, 13 estão atualmente inabilitados a receber a
complementação VAAT do Fundeb para o ano de 2025, estando o
município de Floresta/PE incluso em tal lista, conforme comunicação do
Tesouro Nacional, o que poderá resultar em significativos prejuízos para
a educação básica no Estado, incluindo a educação do Município de
Floresta/PE.

CONSIDERANDO que a Lei nº 14.113/2020, regulamentadora do novo
Fundeb, estabelece em seu art. 13, parágrafo quarto, que somente são
habilitados a receber a complementação VAAT os entes que
disponibilizarem as informações e os dados contábeis, orçamentários e
fiscais, conforme exigências do art. 163-A da Constituição Federal e do
art. 38 da referida Lei;

CF/88: “Art. 163-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios disponibilizarão suas informações e dados contábeis,
orçamentários e fiscais, conforme periodicidade, formato e sistema
estabelecidos pelo órgão central de contabilidade da União, de forma a
garantir a rastreabilidade, a comparabilidade e a publicidade dos dados
coletados, os quais deverão ser divulgados em meio eletrônico de amplo
acesso público.”.

Lei nº 14.113/2020: “Art. 38. A verificação do cumprimento dos
percentuais de aplicação dos recursos do Fundeb, estabelecidos

PORTARIA Nº 01661.000.054/2024
Recife, 5 de julho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



22Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Segunda-feira, 08 de julho de 2024

nos arts. 212 e 212-A da Constituição Federal, em ações de
manutenção e de desenvolvimento do ensino, nas esferas estadual,
distrital e municipal, será realizada por meio de registro bimestral das
informações em sistema de informações sobre orçamentos públicos em
educação, mantido pelo Ministério da Educação.

1º A ausência de registro das informações de que trata o caput deste
artigo, no prazo de até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada
bimestre, ocasionará a suspensão das transferências voluntárias e da
contratação de operações de crédito, exceto as destinadas ao
refinanciamento do principal atualizado da dívida mobiliária, até que a
situação seja regularizada.

2º O sistema de que trata o caput deste artigo deve possibilitar o acesso
aos dados e a sua análise pelos presidentes dos conselhos de controle
social do Fundeb e pelos Tribunais de Contas dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios.

3º O sistema de que trata o caput deste artigo deverá observar padrões
de interoperabilidade e a necessidade de integração de dados com os
demais sistemas eletrônicos de dados contábeis, orçamentários e fiscais
no âmbito do Poder Executivo federal e dos Tribunais de Contas, como
formas de simplificação e de eficiência nos processos de preenchimento
e de disponibilização dos dados, e garantir o acesso irrestrito aos dados,
os quais devem ser legíveis por máquina e estar disponíveis em formato
aberto, respeitadas as Leis nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e
13.709, de 14 de agosto de 2018.

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar que todos os municípios
pernambucanos cumpram com a obrigação de preenchimento e envio
dos dados exigidos para a habi l i tação ao recebimento da
complementação VAAT, evitando assim a perda de recursos cruciais
para a educação;

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as
medidas necessárias a sua garantia, conforme art. 129, inciso II, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é instrumento
adequado para acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas
públicas ou instituições, além de apurar fato que enseje a tutela de
interesses individuais indisponíveis, nos termos do art. 8º, incisos II e III
da Resolução 003.2019 do CSMP-MPPE;

RESOLVE:

Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, nos termos
do art. 8º, II, da Resolução nº 003.2019 do CSMP-MPPE, para apurar e
fiscalizar a irregularidade no fornecimento dos dados e informações
necessários para recebimento do VAAT no ano de 2025 pelo Município
de Floresta/PE, determinando à secretaria:

1) Oficie-se à Prefeitura de Floresta/PE e à Secretaria de Educação de
Floresta/PE, para que, no prazo de 15 dias, informe as medidas
adotadas para complementação das informações e dos dados
contábeis, orçamentários e fiscais, precisamente no que se refere à
INOBSERV NCIA DO ART. 38, DA LEI Nº 14.113/20, NÃO HAVENDO
TRANSMISSÃO, AO SIOPE, DOS DADOS DO ANO DE 2023, PARA
PERCEPÇÃO DA COMPLEMENTAÇÃO VAAT DO FUNDEB 2025.

2) Encaminhe-se cópia desta Portaria, via correio eletrônico, ao CAOP
defesa da Educação e ao CAOP Defesa do Patrimônio Público, para
conhecimento, à Secretaria geral do Ministério Público para a devida
publicação no Diário Oficial Eletrônico, além dos canais oficiais de
comunicação do Ministério Público

para fins de divulgação, com finalidade educativa e de conhecimento
popular.

3) Encaminhe-se também cópia da presente Portaria, via correio
eletrônico, ao Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, à Câmara
Municipal de Vereadores de Floresta/PE, ao Conselho Municipal de
Educação de Floresta/PE e à Secretaria de Finanças de Floresta/PE,
para fins de conhecimento do fato.

Floresta, 05/07/2024.

Sofia Mendes Bezerra de Carvalho
Promotor(a) de Justiça Titular

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRITA
Procedimento nº 01708.000.109/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01708.000.109/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Trata-se de procedimento instaurado através de notícia crime
enviada a Polícia Federal em face do atual gestor de Serrita/PE,
Sebastião Benedito dos Santos por abuso do procedimento de
contratação direta pelo município.

INVESTIGADO: Sebastião Benedito dos Santos - Prefeitura de Serrita.

CONSIDERANDO que, por imperativo constitucional, incumbe ao
Ministério Público a defesa da ordem jurídica, zelar pelo efetivo respeito
dos Poderes Públicos e promover as medidas necessárias para proteger
o patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios
da Legalidade, Moralidade, Impessoalidade, Publicidade e Eficiência,
nos termos do art. 37, caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que é missão constitucional do Ministério Público a
promoção do inquérito civil e da Ação Civil Pública para a defesa do
Patrimônio Público e Social, do Meio Ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (art. 129, inc. III, da CF);

CONSIDERANDO que aportou nesta Promotoria de Justiça denúncia de
supostas irregularidades em processos licitatórios e na posterior
realização de contratos administrativos entre determinados particulares
e o Município de Serrita/PE, durante o período de 2021/2022, recebida
inicialmente pelo Ministério Público Federal, onde foi declinada a
atribuição;

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP no 003/2019, que
disciplina a Notícia de Fato, o Procedimento Administrativo, o Inquérito
Civil, o Procedimento Preparatório e outros instrumentos destinados à
Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO que, em conformidade com o art. 32 da RES-
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CSMP no 003 /2019, o prazo para conclusão do procedimento
preparatório é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual período, uma
vez, e que, na hipótese do seu vencimento deverá ser promovido o
arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou convertido em
Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que se encontra vencido o prazo fixado no dispositivo
legal supracitado para conclusão do procedimento acima mencionado;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas corretivas
se necessário.

RESOLVE :

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, pelo prazo de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado
pelo mesmo prazo ou quantas vezes se fizerem necessários, conforme
determinação do art. 14 e 16, da Resolução 003 /2019 CSMP,
determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1. Encaminhe cópia da portaria que determinar a instauração de
inquérito civil, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

2. Solicito à Gerência Ministerial de Apoio Técnico a emissão de
parecer, através do SIM atendendo ao Anexo da Portaria do PGJ nº
3.247\2021, para f ins de avaliação dos aspectos formais e
questionamentos que seguem:

a) Se houve algum direcionamento , irregularidade ou fraude nas
licitações e procedimento de dispensa de licitação referente à
contratação para no Município de Serrita, notadamente:

Problemas no Edital: Qualificação econômico-financeira; Qualificação
técnica; Regularidade fiscal; Sobrepreço/Superfaturamento; Condições
de participação e outros excessos em edital que corresponda a redução
do caráter competitivo.

Problemas no Julgamento: Proposta fictícia ou de cobertura; Empresa
fantasma ou de fachada; Vínculo entre licitantes e servidores públicos;
Documentos falsos: atestados, balanços e certidões.

Problemas na Execução Contratual: Sobrepreço/Superfaturamento
(Jogo de Planilhas); Inexecução parcial ou total do objeto do contrato.

Problemas na Contração Direta (dentre outros):Fracionamento de
despesa para dispensar; Emergência indevida ou produzida; Falsa
exclusividade; Falsa singularidade.

b) Proceder a avaliação dos aspectos formais, notadamente, quanto à
ocorrência de sobrepreço ou de superfaturamento nos contratos
indicados, bem como análise de problemas de julgamento relativo à
capacidade técnica da empresa contratada;

Cumpra-se.

Serrita, 05 de julho de 2024.

Gabriela Tavares Almeida,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01866.000.112/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
01866.000.112 /2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de instituições com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Notícia oriunda de Promoção de Arquivamento Parcial do IC
nº 01866.000.162/2022, instaurado para apurar possíveis
irregularidades na estrutura física da Escola de Referência em Ensino
Médio Maria Auxiliadora Liberato.

INVESTIGADOS: GRE Agreste-Centro-Norte e Escola de Referência em
Ensino Médio Maria Auxiliadora Liberato.

CONSIDERANDO notícia, através de Promoção de Arquivamento
Parcial do IC nº 01866.000.162 /2022, instaurado para apurar possíveis
irregularidades na estrutura física da Escola de Referência em Ensino
Médio Maria Auxiliadora Liberato, haja vista que restaram parcialmente
sanadas as questões de ordem estrutural que deram ensejo ao
procedimento em 2018, bem como outras que surgiram no presente IC,
perdurando atualmente, contudo, problemas de ordem física a serem
acompanhados, quais sejam: retelhamento, equipamentos para cozinha,
revestimento de cerâmica e reboco, forro de gesso e PVC, rampas de
acessibil idade, saída de emergência, instalações elétricas e
climatização, capinação e pintura, renovação dos extintores e falta do
PPCI; (grifos nossos)

CONSIDERANDO que, após resposta GRE-Agreste-Centro-Norte, em
despacho derradeiro, em 25.04.2024, solicitamos “Nova visita da
pedagoga ministerial para fins de comprovação do alegado pela GRE-
Agreste-Centro-Norte”; bem como “Em paralelo, encaminhem-se os
autos à Assessoria Ministerial para fins de conversão da NF em
Procedimento de Acompanhamento de Instituições”;

CONSIDERANDO Análise Técnica pela Pedagoga Ministerial – 1ª
PJDC, em 24.05.2024, concluindo que “se constatou que as mudanças
informadas pela Gerência Regional em relação a realização da pintura,
reparos nas paredes com reboco e cerâmicas que estavam faltando e
corrimão em uma rampa, estas ocorreram. E considerando o indicativo
no ofício emitido pela GRE sobre os serviços que estavam em
andamento e/ou ainda não tinham sido resolvidos - renovação de
e x t i n t o r e s ,  P P C I ,  s a í d a  d e  e m e r g ê n c i a  e  i n s t a l a ç õ e s
elétricas/climatização – permanece inalterada a situação. Em relação ao
espaço da despensa, citada no último relatório, que apresenta
instalações elétricas inadequadas, mobiliário que acomoda os gêneros
em condições precárias, gesso com abertura e sem pintura renovada
mantém-se sem intervenção. Além disso, a necessidade de adequação
/substituição do mobiliário do refeitório”. Anexou imagens fotográficas
comprobatórias; (grifos nossos)

CONSIDERANDO encontrar-se ultrapassado o prazo fixado na RES-
CSMP 003 /2019, de 27/02/2019, para conclusão da presente notícia de
fato;

CONSIDERANDO a necessidade de continuidade das investigações,
sendo necessária a efetiva fiscalização da Escola de Referência em
Ensino Médio Maria Auxiliadora Liberato e adoção das medidas
necessárias para a solução da demanda;
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CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, dentre eles o direito humano à educação, de
acordo com o art. 127, caput, da Constituição Federal, e o artigo 5º, I, da
Lei Complementar nº 75/1993;

CONSIDERANDO que o art. 227, “caput” da Constituição Federal
preconiza que: “ É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar
à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO o teor do art. 205, da Constituição Federal, ipsis
litteris: “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família,
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho.”1; e o seu art. 206, VII: “O
ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: ... VII -
garantia de padrão de qualidade”;

CONSIDERANDO que a educação é um direito social previsto no art. 6º
da Constituição Federal;

CONSIDERANDO, ainda, o disposto no artigo 211, § 2º, do Texto Maior,
segundo o qual: “Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino
fundamental e na educação infantil.”;

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº
8.069/90) versa: “Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto
de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por
ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais”;

CONSIDERANDO que o artigo 7º do Estatuto da Criança e do
Adolescente, garante à criança e ao adolescente o direito a proteção da
vida, da saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que
permitam o nascimento e o desenvolvimento harmonioso, em condições
dignas de existência;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal dispõe que o ensino
público ou privado, deve ser ministrado em instituição que assegure os
direitos inerentes aos alunos, principalmente, sua integridade física e
dignidade da pessoa humana;

CONSIDERANDO que o acesso ao ensino obrigatório constitui direito
público subjetivo, sendo que sua não oferta ou oferta irregular importa
em responsabilidade da autoridade competente, conforme disposto no
artigo 208, §§ 1º e 2º da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO, que por força do art. 201, incisos VI e VIII, da Lei nº
8.069/90, compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos
direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes,
promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, inclusive a
instauração de procedimentos administrativos;

Por fim, os elementos apresentados até então ainda são insuficientes
para identificar todos os responsáveis e delimitar seu objeto, sendo
necessária uma melhor apuração por meio do presente procedimento
administrativo de acompanhamento de instituições, conforme previsto
nos artigos 8º, II, parágrafo único, 9º, 10º, 11º e 12º, todos da Resolução
CSMP nº 003/2019, em vista do que DETERMINO:

1) Oficie-se à GRE Agreste-Centro-Norte, com cópia da Análise Técnica
pela Pedagoga Ministerial – 1ª PJDC, para que apresente informações
atualizadas sobre a estrutura física da Escola de Referência em Ensino
Médio Maria Auxiliadora Liberato, especialmente acerca das
irregularidades apuradas na última análise técnica pela pedagoga
ministerial, ora em anexo, quais sejam: “se constatou que as mudanças
informadas pela Gerência Regional em relação a realização da pintura,
reparos nas paredes com reboco e cerâmicas que estavam faltando e
corrimão em uma rampa, estas ocorreram. E considerando o indicativo
no ofício emitido pela GRE sobre os serviços que estavam em
andamento e/ou ainda não tinham sido resolvidos - renovação de
extintores, PPCI, saída de emergência e instalações elétricas
/climatização – permanece inalterada a situação. Em relação ao espaço
da despensa, citada no último relatório, que apresenta instalações
elétricas inadequadas, mobiliário que acomoda os gêneros em
condições precárias, gesso com abertura e sem pintura renovada
mantém-se sem intervenção. Além disso, a necessidade de
adequação/substituição do mobiliário do refeitório”; sem prejuízo do
envio de documentação comprobatória, prazo e cronograma de
resolução. Prazo: 10 (dez) dias;

2) No mesmo sentido, oficie-se à gestão da EREM Maria Auxiliadora
Liberato. Prazo: 10 (dez) dias;

Comunicações de praxe.

Cumpra-se.

Após respostas, concluso para deliberação.

A presente portaria tem validade e força de ofício, servindo a título de
requisição de informações.

Caruaru, 20 de junho de 2024.

Oscar Ricardo de Andrade Nóbrega
Promotor de Justiça em Exercício Simultâneo

1 “ A educação é um direito fundamental e indisponível dos indivíduos. É
dever do Estado  propiciar meios que viabilizem o seu exercício. Dever a
ele imposto pelo preceito  veiculado pelo art. 205 da CB. A omissão da
administração importa afronta à Constituição .” (STF. RE 594.018-AgR,
Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJE de 7-8-2009.)

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01866.000.173/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01866.000.173/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Notícia, através de Termo de Atendimento perante esta 1ª
PJDC, acerca da estudante PCD supostamente sem o auxílio às
atividades pedagógicas em escola privada do município de Caruaru/PE
(Escola Adventista).

INVESTIGADOS: GRE Agreste-Centro-Norte e Colégio Adventista de
Caruaru/PE.

CONSIDERANDO notícia, através de Termo de Atendimento
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perante esta 1ª PJDC, acerca da estudante PCD supostamente sem o
auxílio às atividades pedagógicas em escola privada do município de
Caruaru/PE (Escola Adventista), in verbis: “a Sra. Adriana Morais
Chagas, CPF nº 922.326.044-20, RG nº 4.687.915, residente na rua
Barreiros, N° 186, Bairro Boa Vista II, Caruaru - PE, telefone(s): (81) 9-
9414-2660, (81) 9- 9491- 8395, tendo declarado o que segue: Não há
profissional de apoio escolar para seu filho Vitor Morais de Oliveira Lima,
6°ano da Escola Adventista. A Genitora relata que seu filho é autista e
suas necessidades não estão sendo assistidas; as atividades não tem
sido adaptadas e o filho está sem auxilio às atividades pedagógicas na
sala regular”;

CONSIDERANDO Ata de audiência extrajudicial, em 29.04.2024,
ocasião em que se deliberou: “1) Notifique-se o Colégio Interativo
solicitando a documentação relativa ao histórico, plano de atendimento,
atividades desenvolvidas e de transferência escolar do aluno Vitor
Morais de Oliveira Lima. Prazo: 5 (cinco) dias; 2) Determino à
Assessoria Ministerial para converter a presente NF em PA, nos moldes
do art. 8º, III, Resolução 03- 2019-CSMP. Prazo: 10 (dez) dias; 3) Ao
Colégio Adventista para mensalmente fornecer o plano individual
atualizado, as atividades desenvolvidas, avanços e dificuldades para
inclusão de Vitor Morais de Oliveira Lima, bem como o envolvimento e
colaboração da família nesse processo. Prazo: último dia útil de casa
mês; 4) Ao Colégio Adventista para juntar procuração de advogado
presente nesta audiência, bem como a declaração de matrícula do
Colégio Alternativo. Prazo: 5 (cinco) dias; 5) Designar audiência
extrajudicial para oitiva da família para 06.05.2024, às 8h, com a
notificação do Setor de Inclusão da GRE; 6) Após a audiência,
verificaremos a necessidade de análise técnica pela pedagoga
ministerial”; (Grifos nossos)

CONSIDERANDO Ata de audiência extrajudicial, em 06.05.2024,
ocasião em que se deliberou: “1) No dia 09.05.2024, quinta-feira, às
14h, haverá reunião na GRE com a família para acolhid ainicial e
apresentação das escolas com vaga e possível visita ao ambiente
escolar; 2) Até 30.05.2024, a GRE apresentará relatório sobre as
tratativas com a família e encaminhamentos pedagógicos relativos a
Vitor Morais de Oliveira Lima.  Após relatório, conclusos para nova
deliberação”. (Grifos nossos)

CONSIDERANDO resposta do Colégio Interativo, em 14.05.2024,
acompanhado de documentação (Plano Educacional Especializado,
Certificado 5º ano – Curso de Ensino Fundamental, Histórico Escolar –
Ensino Fundamental), apresentando o acompanhamento pedagógico de
Vitor Morais de Oliveira Lima;

CONSIDERANDO nova resposta do Colégio Adventista, através de sua
representante legal, em 14.05.2024, apresentando a seguinte
documentação: Estatuto Social da IAELB (Mantenedora do Colégio
Adventista de Caruaru/PE), Procuração de seus advogados constituídos
e declaração da antiga instituição de ensino na qual o aluno Vitor
estudou;

CONSIDERANDO Cartório Ministerial, em 11.06.2024, informando que
“Foi solicitado na ata de audiência, até 30.05.2024, o envio de relatórios
sobre as tratativas com a família e encaminhamentos pedagógicos
relativos a Vitor Morais de Oliveira Lima a GRE.  Entretanto, até a
presente data, o relatório não foi encaminhado. Motivo pelo qual, torno
os autos conclusos para a análise e deliberação do gabinete”; (Grifos
nossos)

CONSIDERANDO encontrar-se ultrapassado o prazo fixado na RES-
CSMP 003 /2019, de 27/02/2019, para conclusão da presente notícia de
fato;

CONSIDERANDO a necessidade de continuidade das investigações,
sendo necessária a efetiva fiscalização do Colégio Adventista de
Caruaru/PE e adoção das medidas necessárias para garantir o acesso a
educação do menor, com

auxílio e apoio técnico de cuidador;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, dentre eles o direito humano à educação, de
acordo com o art. 127, caput, da Constituição Federal, e o artigo 5º, I, da
Lei Complementar nº 75/1993;

CONSIDERANDO que o art. 227, “caput” da Constituição Federal
preconiza que: “É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar
à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO o teor do art. 205, da Constituição Federal, ipsis
litteris: “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família,
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho.”1; e o seu art. 206, VII: “O
ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: ... VII -
garantia de padrão de qualidade”;

CONSIDERANDO que a educação é um direito social previsto no art. 6º
da Constituição Federal;

CONSIDERANDO, que A Constituição Federal assegura à criança e ao
adolescente, com deficiência ou não: a) o acesso ao ensino regular
(Arts. 206, I e 208, I e parágrafos primeiro e segundo); b) com garantia
de padrão de qualidade e observância das normas gerais da educação
nacional (Art. 206, VII); na rede de ensino pública ou privada (Art. 209);
sendo vedada qualquer forma de discriminação (Art. 227), além de
assegurar o atendimento educacional especializado (AEE) no contra
turno ao aluno com deficiência, na própria rede regular de ensino,
prioritariamente (Art. 208, III).

CONSIDERANDO que em consonância com o texto constitucional, o
Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei no 8.069/90) garante, com
absoluta prioridade, a qualquer infante, com ou sem deficiência, o direito
à educação, à dignidade e ao convívio comunitário (Art. 4o c/c 53, V),
além da oferta do AEE nas próprias escolas comuns, preferencialmente
(Art. 54, VII).

CONSIDERANDO que a Lei Federal no 7.853/89, que dispôs sobre o
apoio às pessoas com deficiência e a integração social, criminalizou as
ações de “recusar, cobrar valores adicionais, suspender, procrastinar,
cancelar ou fazer cessar inscrição de aluno em estabelecimento de
ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, em razão de sua
deficiência”, com pena de 2 (dois) a 5 (cinco) anos de reclusão (Art. 8o,
I).

CONSIDERANDO que em complemento, a Lei Federal no 12.764/2012,
que versa sobre a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa
com Transtorno do Espectro Autista, precisamente no parágrafo
segundo do Art.1o, determina que “A pessoa com transtorno do espectro
autista é considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos
legais”, de modo que a recusa de matrícula do estudante em razão do
TEA enquadra-se no crime previsto no Art. 8o, da Lei no 7.853/1989;

CONSIDERANDO que de acordo com as normas gerais trazidas pela
legislação federal, a União, no uso da sua competência legislativa
privativa, impediu a fixação de qualquer limitador quantitativo ao acesso
e a permanência dos estudantes com deficiência em sala de aula no
ensino regular;

CONSIDERANDO que também convém destacar que qualquer escola,
pública ou particular, tem o dever de garantir
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profissional habilitado para prestar suporte pedagógico ao estudante
com autismo em sala de aula comum, sempre que demonstrada essa
necessidade, nos termos do Art. 3o, parágrafo único, da Lei no 12.
764/2012, que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da
Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, sem cobrança de valor
adicional;

CONSIDERANDO que embora o ordenamento jurídico tenha sido mais
expresso em relação à possibilidade de disponibilização de profissional
habilitado para o estudante com Transtorno do Espectro Autista (TEA)
em sala de aula comum, discentes com outras deficiências também
poderão dispor desse assistente, havendo a demonstração da
necessidade (Art. 227 da CRFB; Art. 58, §1o, da Lei no 9.394/96; Arts.
27 e 28 Lei no 13.146, de 6 de julho de 2015 e Art. 8o da Resolução
CNE/CEB no 2, de 11 de setembro de 2001);

CONSIDERANDO o entendimento dos Tribunais pátrios acerca da
obrigatoriedade de disponibilização de professor auxiliar em sala de aula
comum e/ou cuidador para o estudante com deficiência, sempre que
demonstrada essa necessidade: “Direito à EDUCAÇÃO. CRIANÇA
PORTADORA DE AUTISMO. necessidade de acompanhamento por
PROFESSOR AUXILIAR E PROFISSIONAL CUIDADOR DE APOIO
ESCOLAR. princípio da proteção integral que justifica a disponibilização
POSTULADA. prevalência das normas que tratam do direito à vida, à
saúde E, especialmente, À EDUCAÇÃO. 1. Comprovadas as
deficiências e limitações da criança portadora de autismo, conclui-se
que é dever da Administração Pública fornecer atendimento educacional
especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, mediante o
necessário destaque de professor auxiliar e um profissional cuidador de
apoio escolar. (...) (TJ-SP - AC: 10124709220198260224 SP 1012470-
92.2019.8.26.0224, Relator: Artur Marques (Vice Presidente), Data de
Julgamento: 26/09/2019, Câmara Especial, Data de Publicação:
26/09/2019).

CONSIDERANDO, que por força do art. 201, incisos VI e VIII, da Lei nº
8.069/90, compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos
direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes,
promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, inclusive a
instauração de procedimentos administrativos;

Por fim, os elementos apresentados até então ainda são insuficientes
para identificar todos os responsáveis e delimitar seu objeto, sendo
necessária uma melhor apuração por meio do presente procedimento
administrativo de acompanhamento de instituições, conforme previsto
nos artigos 8º, III, parágrafo único, 9º, 10º, 11º e 12º, todos da
Resolução CSMP nº 003/2019, em vista do que DETERMINO:

1) Reitere-se ofício à GRE Agreste-Centro-Norte, com cópia da Ata de
audiência extrajudicial realizada em 06.05.2024, para que apresente
informações atualizadas sobre as tratativas com a família e
encaminhamentos pedagógicos relativos a Vitor Morais de Oliveira Lima,
conforme deliberado na audiência retro, nestes termos: “1) No dia
09.05.2024, quinta-feira, às 14h, haverá reunião na GRE com a família
para acolhida inicial e apresentação das escolas com vaga e possível
visita ao ambiente escolar; 2) Até 30.05.2024, a GRE apresentará
relatório sobre as tratativas com a família e encaminhamentos
pedagógicos relativos a Vitor Morais de Oliveira Lima”; sem prejuízo do
envio de documentação comprobatória, prazo e cronograma de
resolução. Prazo: 10 (dez) dias;

2) Contatem-se os genitores do interessado,  com a finalidade de aferir
sua situação escolar atual, unidade escolar em que está inserido e
efetivo acompanhamento pedagógico,dentre outras informações que
reputar úteis. Prazo: 5 (cinco) dias.

Comunicações de praxe.

Cumpra-se.

Após respostas, concluso para deliberação sobre a necessidade de
análise técnica pela pedagoga ministerial.

A presente portaria tem validade e força de ofício, servindo a título de
requisição de informações.

Caruaru, 20 de junho de 2024.

Oscar Ricardo de Andrade Nóbrega
Promotor de Justiça em Exercício Simultâneo

1 “A educação é um direito fundamental e indisponível dos indivíduos. É
dever do  Estado propiciar meios que viabilizem o seu exercício. Dever a
ele imposto pelo  preceito veiculado pelo art. 205 da CB. A omissão da
administração importa afronta à  Constituição.” (STF. RE 594.018-AgR,
Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJE de 7-8- 2009.)

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01876.000.255/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01876.000.255/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante que esta subscreve, em exercício junto à 3ª Promotoria
de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru, com atuação na Defesa
do Meio Ambiente e Urbanismo, usando das atribuições legais que lhes
são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, c/c
os artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº. 7.347/85 e artigo 4º,
inciso IV, ‘a’, da Lei Complementar Estadual nº. 12, de 27 de dezembro
de 1994, com as alterações da Lei Complementar nº. 21, de 28 de
dezembro de 1998 e tendo em vista, ainda, os termos das Resoluções
RES CSMP nº. 003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco e da Resolução RES-CNMP nº 174/2017 do Conselho
Nacional do Ministério Público, que regulamentam os instrumentos
destinados à Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais, dentre os
quais o direito à vida, à dignidade da pessoa humana, à sadia qualidade
de vida, ao bem-estar da população e, em especial, a tutela dos
interesses difusos e coletivos relativos ao meio ambiente e à ordem
urbanística;

CONSIDERANDO que, segundo o art. 182 da Constituição Federal, a
política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público
municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e
garantir o bem-estar de seus habitantes;

CONSIDERANDO que, consoante dispõe o art. 30, I e VIII da
Constituição Federal, aos municípios é atribuída a competência para
legislar sobre assuntos de interesse local e promover a adequação do
seu ordenamento territorial mediante planejamento e controle do uso, do
parcelamento e da
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ocupação do solo urbano;

CONSIDERANDO a consolidação de núcleo urbano no Loteamento
Brejo Novo, recentemente incluído na área de expansão urbana da
cidade de Caruaru, sem a devida regularização e sem a completa
implementação da infraestrutura básica, sobremaneira quanto aos
sistemas de abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem
pluvial e pavimentação;

CONSIDERANDO a necessidade do acompanhamento da regularização
do Loteamento Brejo Novo e implementação da sua infraestrutura de
modo a assegurar a todos o direito à cidade, prevenindo inclusive riscos
de desastres futuros e assegurando aos proprietários a titulação da sua
posse;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 8.º da Resolução n.º
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e, nos termos do
art. 8.º da Resolução RES CSMP n.º 003/2019, o procedimento
administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, a fim de
acompanhar, fiscalizar e induzir, nesse município de Caruaru,
notadamente em relação ao Loteamento Brejo Novo, a regularização
fundiária (registro do empreendimento) e a completa implementação da
sua infraestrutura, sobremaneira quanto aos sistemas de abastecimento
de água, esgotamento sanitário, drenagem pluvial e pavimentação,
visando à adoção das medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis,
conforme seja o caso, determinando, desde logo:

1 . Oficie-se à URB/Caruaru,  solicitando informações atualizadas sobre
o processo de regularização do Loteamento Brejo Novo, apresentando,
inclusive, relatório técnico sobre o estado de implementação da sua
infraestrutura (sistemas de abastecimento de água, esgotamento
sanitário, drenagem pluvial e pavimentação, além do fornecimento de
energia elétrica e iluminação pública).
Prazo: 60 (sessenta) dias.

2. Oficie-se ao Loteador, solicitando informações atualizadas sobre o
processo de regularização do Loteamento Brejo Novo junto à URB e
andamento dos procedimentos administrativos (aprovação de projetos e
execução de obras) junto à COMPESA e NEOENERGIA, informando os
devidos protocolos.

Prazo: 20 (vinte) dias.

3. Comunique-se a instauração do presente Procedimento, por meio
eletrônico, ao Conselho Superior do Ministério Público – CSMP.

4. Encaminhe-se a presente Portaria à Subprocuradoria Geral em
Assuntos Administrativos para publicação do DOE e ao CAO Meio
Ambiente, para fins de registro e controle.

A presente portaria tem força de ofício/notificação, devendo ser
encaminhados aos destinatários por meio eletrônico.

Caruaru, 04 de julho de 2024.

Jeanne Bezerra Silva Oliveira
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.992/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
01891.000.992 /2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, II e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, I, da Lei nº 8.625/93,  e na Resolução RES-CSMP nº
003/2019, de 27.02.2019, publicada no DOE de 28.02.2019, instaura o
presente Procedimento Administrativo de acompanhamento de
instituições, com o fim de:

OBJETO: apurar a notícia de ausência de aulas de natação para
estudantes com deficiência no âmbito do Centro Esportivo Santos
Dumont.

CONSIDERANDO a instauração de notícia de fato com base em
manifestação registrada perante a Ouvidoria do MPPE, noticiando
ausência de aulas de natação para estudantes com deficiência no
âmbito do Centro Esportivo Santos Dumont;

CONSIDERANDO que, embora a parte noticiante tenha ficado silente,
os fatos narrados demandam apuração específica;

CONSIDERANDO que segundo a Convenção Internacional sobre o
Direito das Pessoas com Deficiência (instrumento internacional
incorporado à ordem jurídica interna com status de norma
constitucional), o direito à educação será assegurado pelos Estados
Partes às pessoas com deficiência a fim de que não sejam excluídas do
sistema educacional geral sob alegação de deficiência (art. 24, item 2,
alínea "a");

CONSIDERANDO  que conforme previsto na Convenção Internacional
sobre o Direito das Pessoas com Deficiência, o direito à educação será
assegurado às pessoas com deficiência mediante a promoção de
adaptações razoáveis de acordo com as necessidades individuais,
assegurando-se, ainda, que as pessoas com deficiência recebam o
apoio necessário, no âmbito do sistema educacional geral, com vistas a
facilitar sua efetiva educação (art. 24, item 2, alíneas "c" e "d");

CONSIDERANDO  que a educação, direito de todos e dever do Estado
e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205
da CF/1988);

CONSIDERANDO  que o dever do Estado com a educação será
efetivado mediante a garantia atendimento educacional especializado às
pessoas com deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino
(art. 208, III, da CF/88), RESOLVE, com fulcro no art. 8º, da Resolução
nº 003/2019 do Conselho Superior do Ministério Público, instaurar o
presente procedimento administrativo, promovendo  as diligências
indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde logo, ao
Cartório Ministerial:

1) registrar a presente portaria no  Sistema Eletrônico SIM, definindo
como objeto deste procedimento administrativo: "apurar a notícia de
ausência de aulas de natação para estudantes com deficiência no
âmbito do Centro Esportivo Santos Dumont";

2)  oficiar à Secretaria de Educação do Recife, encaminhando-
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lhe cópia desta portaria e da manifestação, para que esclareça a
situação atual em relação ao objeto deste procedimento administrativo,
no prazo de 20 (vinte) dias;

3) comunicar ao CSMP, à CGMP e ao CAO Educação acerca da
presente instauração;

4) remeter cópia desta portaria à Secretaria-Geral do MPPE para
publicação no Diário Oficial;

Recife, 31 de maio de 2024.

Frederico José Santos de Oliveira,
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.585/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.001.585/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Exigência de laudo psicológico pela Escola Municipal Nossa
Senhora do Loreto para viabilizar acompanhamento especializado para
a infante C. F. X. A.

Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

2) o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo
(art. 208, § 1º, da CF/1988);

3) o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a
garantia de  atendimento educacional especializado aos portadores de
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino (art. 208 -
inciso III da CF/1988);

4)  a educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados
sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao
longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento
possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e
sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de
aprendizagem (art. 27, caput, do Estatuto da Pessoa com Deficiência);

5) é  dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da
sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência,
colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e
discriminação (art. 27, parágrafo único, do Estatuto da Pessoa com
Deficiência);

6) a meta 4 do PNE (Plano Nacional de Educação):    Universalizar, para
a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência,
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento
educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino,
com a garantia de sistema
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educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes,
escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados

7) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);

8) a declaração prestada pela Sra. Michelle, supervisora da Escola
Municipal Nossa Senhora do Loreto, em sede de relatório psicológico,
condicionando o acompanhamento especializado da infante  C. F. X. A.
à apresentação de laudo psicológico atualizado;

9) o fato de, até o momento, não haver uma manifestação expressa da
Secretaria de Educação do Recife (SEDUC) a respeito do referido fato;

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1) encaminhar cópia desta Portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) oficiar à Secretaria de Educação do Recife, encaminhando cópia do
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01774.000.717 /2023, bem como desta portaria, requisitando
pronunciamento a respeito, no prazo de 20 (vinte) dias.

3) de ordem, informar à genitora da infante, Sra.  Fernanda Carolina
Xavier da Silva, a respeito das providências adotadas, até o momento,
por esta Promotoria de Justiça.

Cumpra-se.

Recife, 20 de maio de 2024.

Frederico José Santos de Oliveira,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.644/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.001.644/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;
OBJETO: acompanhar possibilidade de transferência escolar da
estudante A. D. S. V. da EMTI Alto da Guabiraba para escola próxima
de sua residência.

CONSIDERANDO o teor da manifestação formulada pela Sra. Ana Eliza
Veloso, em 02.05.2024, perante o e-mail das Promotorias de Educação,
na qual consta que não conseguiu realizar a transferência de unidade
educacional para a sua filha A. D. S. V., nascida em 03.02.2017,
atualmente matriculada na EMTI Alto da Guabiraba;

CONSIDERANDO que, em busca realizada no site do Google
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Maps, nota-se que a estudante reside há, aproximadamente, 5km de
distância da EMTI Alto da Guabiraba, bem como que existem 05 (cinco)
unidades mais próximas de sua residência, quais sejam: EM Nova
Morada, EM do Dom; EM João Batista Lippo Neto; EM Magalhães
Bastos e EM Célia Arraes.

CONSIDERANDO que a jurisprudência pátria considera "escola próxima
da residência do estudantes" aquelas que se encontram no raio de 2km
de distância (vide TJ-SP - APL: 10173794420188260506 SP 1017379-
44.2018.8.26.0506, Relator: Issa Ahmed, Data de Julgamento:
25/11/2020, Câmara Especial, Data de Publicação: 25/11 /2020);

CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO que o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito
público subjetivo (art. 208, § 1o, da CF/1988), devendo ser assegurado
em escola próxima da residência da parte infante (art. 53-inciso V do
ECA);

CONSIDERANDO a imprescindibilidade de decretação do sigilo na
tramitação do procedimento ora instaurado, como forma de preservação
da intimidade do adolescente envolvido, consoante determinação
positivada no artigo 17 da Lei nº 8096 /90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e, analogamente, no art. 26 da RES-CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"III- apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1- Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado "acompanhar possibilidade de transferência escolar da
estudante A. D. S. V.  da EMTI Alto da Guabiraba para escola próxima
de sua residência";

2- Assegure-se o sigilo na tramitação do presente procedimento, sem
necessidade de abertura de novo DP;

3- Oficie-se à SEDUC Recife, em caráter de urgência, encaminhando-
lhe cópia desta portaria, da manifestação e dos documentos de
identificação, para que apresente as medidas administrativas adotadas,
a fim de garantir vaga para a estudante em unidade próxima de sua
residência no prazo de 20 (vinte) dias;

4 - Cientifique-se a denunciante, a CGMP, ao CSMP e ao CAO
Educação a respeito da instauração do presente procedimento;

5- Publique-se a portaria do DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 31 de maio de 2024.

Frederico José Santos de Oliveira,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.658/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.001.658/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar regular oferta de apoio em sala de aula (AADEE
- agente de desenvolvimento educacional especializado) ao estudante
G. O. N. dos S. no âmbito da Escola Municipal Professora Almerinda
Umbelino de Barros.

CONSIDERANDO o teor da manifestação formulada pela Sra. VIVIANE
MARIA DO NASCIMENTO, em 27.05.2024, perante esta atendimento
presencial nas Promotorias de Educação, relatando que seu filho  G. O.
N. dos S., nascido em 20.01.2009, está sem o devido apoio em sala de
aula no âmbito da Escola Municipal Professora Almerinda Umbelino de
Barros. Salienta, ainda, que seu filho está sem frequentar às aulas
desde 2021;

CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da  sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO as disposições constitucionais insertas no art. 208: “O
dever do Estado com a educação será efetivado mediante garantia de:
[…] III – atendimento educacional especializado ao portadores de
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; § 2º O não-
oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta
irregular, importa responsabilidade da autoridade competente;”;

CONSIDERANDO que a Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da
Educação, na mesma toada, prevê no seu art. 4º, III, como dever do
Estado: “atendimento educacional especializado gratuito aos educandos
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e
modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino”;

CONSIDERANDO a meta 4 do PNE (Plano Nacional de Educação):
Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao
atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede
regular de ensino, com a garantia de
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sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais,
classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados;

CONSIDERANDO a condição do Ministério Público de legitimado
universal para a defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis
(art. 127, caput, da CF/1988), atuando também como Ombudsman em
defesa da educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);

CONSIDERANDO a imprescindibilidade de decretação do sigilo na
tramitação do procedimento ora instaurado, como forma de preservação
da intimidade do adolescente envolvido, consoante determinação
positivada no artigo 17 da Lei nº 8096 /90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e, analogamente, no art. 26 da RES-CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"III- apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1- Registrar a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado "acompanhar regular oferta de apoio em sala de aula
(AADEE - agente de desenvolvimento educacional especializado) ao
estudante G. O. N. dos S. no âmbito da Escola Municipal Professora
Almerinda Umbelino de Barros";

2- Assegurar o sigilo na tramitação do presente procedimento, sem
necessidade de abertura de novo DP;

3- Oficiar à SEDUC Recife, encaminhando-lhe cópia integral dos autos,
inclusive desta portaria, requisitando pronunciamento acerca das
medidas administrativas adotadas para garantir a regular oferta dos
serviços de educação inclusiva ao estudante G. O. N. dos S., nascido
em 20.01.2009, no âmbito da Escola Municipal Professora Almerinda
Umbelino de Barros, notadamente o apoio em sala de aula, no prazo de
até 20 (vinte) dias;

4 - Produzir cópia do inteiro teor deste procedimento e remeter à
Secretaria das Promotorias de Justiça de Cidadania da Capital, a fim de
que seja distribuído o DP também para uma PJ com atuação no direito
humano fundamental à saúde;

5 - Cientificar à parte noticiante a respeito da instauração do presente
procedimento;

 Cumpra-se.

Recife, 31 de maio de 2024.

Frederico José Santos de Oliveira,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.117/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.º 062/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10.ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), art. 37 ut  48, da  Resolução (RES) nº.
008/2010, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8.º, inciso II, da
RES nº. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP)
e art.  8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO que o velamento das fundações, atribuído ao
Ministério Público pelo art. 66, do CC, envolve a análise anual das
contas da Fundação ou Entidade de Assistência Social;

CONSIDERANDO que a "obrigatoriedade de prestação de contas ao
Ministério Público decorre  da necessidade de acompanhamento pelo
Parquet das ações do administrador e do atendimento às finalidades da
fundação, evitando qualquer favoritismo e desvirtuamento dos fins" (O
Ministério Público e terceiro setor: fiscalização das organizações da
sociedade civil e velamento das fundações privadas: manual de atuação
funcional do Ministério Público de Goiás. 1. ed. Goiânia: MP-GO, 2020,
p. 137);

CONSIDERANDO a Fundação Para Inovações Tecnológicas - FITEC
submeteu a este órgão de execução a Prestação de Contas relativa ao
exercício financeiro do ano de 2023, para análise e aprovação;

CONSIDERANDO que a Prestação de Contas relativa ao exercício
financeiro do ano de 2023 foi prestada pelo Sistema de Cadastro e
Prestação de  Contas (SICAP), conforme determina o art. 37, caput, da
RES-PGJ nº. 008/2010;

CONSIDERANDO que o requerimento formulado pela Fundação, para
análise de suas contas anuais, atende aos requisitos do art. 38, da RES-
PGJ nº. 008/2010;

CONSIDERANDO  que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para  acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;

RESOLVE

INSTAURAR, com fulcro no art. 8.º, inciso II, da RES nº. 174/2017, do
CNMP e art.  8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do CSMP, o presente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, determinando-se, como
providências preliminares:

a)  COMUNIQUE-SE  o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP),  preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor
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(CAO-PPTS),  preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-
lhe cópia desta portaria;

d)  ENCAMINHE-SE  cópia desta portaria para  publicação no Diário
Oficial do Ministério Público de Pernambuco, conforme art. 9.º, da RES
nº. 174/2017, do CNMP e art. 9.º, da RES nº. 003/2019, do CSMP;

e)  ENCAMINHE-SE os autos ao Setor de Contabilidade deste órgão de
execução, para análise, emissão de relatório e parecer técnico acerca
da Prestação de Contas;

CUMPRA-SE.

Recife,  03 de julho de 2024.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (SAÚDE)
Procedimento nº 02061.002.406/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02061.002.406/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio de sua
representante infra-assinada, 34ª Promotora de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital, com atribuição na Promoção e Defesa da Saúde,
no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 129, III, da
Constituição Federal, pelo art. 8º, § 1º, da Lei nº 7347/85 e art. 6º, I, da
Lei Complementar Estadual nº 12/94:

Considerando que incumbe ao Ministério Público “a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis” (CF, art. 127, caput);

Considerando que, entre as funções institucionais do Ministério Público,
está “zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição,
promovendo as medidas necessárias à sua garantia” (CF, art. 129,
inciso II);

Considerando a saúde como direito fundamental social assegurado pela
Constituição Federal, expressando prioridade aos demais direitos
subjetivos (CF, art. 6º), inclusive com indicação
normativa de relevância pública quanto às ações e serviços (CF, art.
197);

Considerando que a Constituição Federal, através de seu art. 196, prevê
que a Saúde é um direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

Considerando que a Constituição Federal consagra a existência de
competência administrativa comum entre União, Estados, Distrito
Federal e municípios em relação à saúde (inciso II do artigo 23), bem
como a competência concorrente entre União e Estados/Distrito Federal
para legislar sobre proteção e defesa da saúde (inciso XII do artigo 24),
permitindo, ainda, aos municípios possibilidade de suplementar a
legislação federal e a estadual, desde que haja interesse local (inciso II
do artigo 30);

Considerando os objetivos do Sistema Único de Saúde (SUS),

PORTARIA Nº 02061.002.406/2024
Recife, 30 de junho de 2024

assim definidos na Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990,
denominada Lei Orgânica da Saúde (LOS), de que a assistência às
pessoas deve ser dispensada por intermédio de ações de promoção,
proteção e recuperação da saúde, com a realização integrada das ações
assistenciais e das atividades preventivas;

Cons ide rando  que ,  no  P roced imen to  Admin i s t ra t i vo  n º
02061.001.307/2023, a Secretaria de Saúde do Recife informou que a
fila de espera para a consulta em traumato-ortopedia conta com 10.847
usuários, bem como indicou que o tempo médio de espera é de 188;

Considerando a grande quantidade de denúncias encaminhadas a esta
Promotoria referentes a pessoas que aguardam por consultas em
traumato-ortopedia na Rede SUS/PE, exigindo a intervenção ministerial
de caráter coletivo para apurar as medidas adotadas pelo poder público
para garantir a boa gestão, transparência e publicidade das filas de
espera, bem como para a reduzir o tempo de espera do(a)s usuário(a)s
para realização das aludidas consultas;

Considerando que a demanda por consultas em traumato-ortopedia  na
rede SUS/PE é bastante superior à oferta disponível, bem como que as
informações sobre as filas existentes não são padronizadas, atualizadas
e transparentes, resultando no desconhecimento do cidadão quanto ao
tempo de espera previsto e sua exata posição na fila;

Considerando que a vocação constitucional do Ministério Público é
voltada para a tutela coletiva, de maneira que, na atuação da Promoção
e Defesa da Saúde Pública, é seu dever buscar a estruturação e
consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando que tal vocação coletiva é salientada pela Recomendação
de Caráter Geral CNMP-CN nº 02, de 21 de junho de 2018, do Conselho
Nacional do Ministério Público, cujos artigos 1º e 19 prescrevem que:
“Art. 1º. Para a avaliação, a orientação e a fiscalização qualitativas da
resolutividade das atividades dos Membros e das Unidades do Ministério
Público brasileiro nos planos extrajudicial e judicial, envolvendo a
atuação criminal, cível, tutela coletiva e especializada, respeitadas as
peculiaridades das funções e atribuições de cada Unidade Institucional,
serão considerados, entre outros, os seguintes princípios e diretrizes: VI
- atuação preventiva, amparada no compromisso com ganhos de
efetividade na atuação institucional, voltada notadamente para evitar a
prática, a continuidade e a repetição de ilícitos ou para promover a sua
remoção; (...) XIV – atuação tempestiva e efetiva, com aptidão para
evitar a prática e/ou imediatamente estancar a continuidade ou a
repetição de ilícitos (...) XVII – atuação efetiva na tutela coletiva (...)";

Considerando o art. 19 da mencionada Resolução do CNMP, segundo o
qual “A Equipe Correicional avaliará a resolutividade da atuação do
correicionado em políticas públicas destinadas à efetivação de direitos
fundamentais, aferindo, entre outros aspectos,  se o correicionado: VI –
dá preferência à exigência de políticas públicas efetivadoras de direitos
fundamentais de caráter geral, em vez de postular em juízo em favor de
pessoa determinada”;

Considerando, por fim, o teor da Resolução RES-CSMP no 003/2019, a
qual estabelece, em seu artigo 8o, inciso II, que o Procedimento
Administrativo poderá ser instaurado para acompanhar e fiscalizar, de
forma continuada, políticas públicas ou instituições;

RESOLVE INSTAURAR O PRESENTE PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO e determinar à Secretaria desta Promotoria de
Justiça o que segue:

1. Registre-se e autue-se, no SIM, o presente Procedimento

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Administrativo, com as anotações de praxe, atribuindo-lhe como objeto
“Acompanhar as medidas adotadas pela SMS-Recife a fim de diminuir o
tempo de espera dos usuários para consultas em traumato-ortopedia na
Rede SUS Municipal";

2. Oficie-se à GGAJ/SMS, com cópia do COMUNICAÇÃO INTERNA (CI)
SESAU /SERMAC/GGR/GRA/PDA Nº523/2024, solicitando que informe,
no prazo de 20 (vinte) dias:

a) O tempo médio de espera para consultas em traumato-ortopedia,
especificando por tipo e faixa etária;

b) O quantitativo atual de usuários na fila de espera aguardando a citada
consulta, de acordo com cada especialidade;

c) Os nomes e endereços das unidades de saúde da rede municipal que
realizam consultas em traumato-ortopedia, especificando quantas foram
agendadas e realizadas, nos últimos três meses, por unidade;

Após o decurso do prazo assinalado, sem resposta, reitere-se;

3. Certifique o cartório ministerial a existência de procedimentos/notícias
de fato em tramitação nos órgãos especializados na defesa da saúde da
Capital, relativos à consulta em traumato-ortopedia, indicando os seus
respectivos números e objetos;

4. Providencie-se a publicação da presente portaria no DOE-MPPE; e

5. Observe-se o prazo máximo de 01 (um) ano para duração do
presente Procedimento Administrativo, conforme previsão contida no art.
11 de Resolução RESCSMP nº 003/2019, devendo ser cientificada esta
Promotora de Justiça da proximidade de seu término, para adoção das
medidas cabíveis.

Recife, 30 de junho de 2024.

Helena Capela
34ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa da Saúde

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02137.000.096/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02137.000.096/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Apurar possível situação de vulnerabilidade do idoso L.C.

INVESTIGADO: Familiares do idoso.

REPRESENTANTE: Manifestação anônima.

PORTARIA Nº 02137.000.096/2023
Recife, 3 de julho de 2024

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

a) Reitere-se ofício, frisando tratar-se de expediente repetido e
estabelecendo o prazo de 20 (vinte) dias para que seja encaminhada
resposta ao MP.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 03 de julho de 2024.

Ana Luiza Pereira da Silveira Figueiredo,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02141.000.158/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02141.000.158/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, CONSIDERANDO:

- O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP Nº
003/2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que
permita o exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a
instauração do presente procedimento;

- Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:

“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade- fim destinado a:

I – Omissis;

II – Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições” (destacamos).

- Ainda, a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta
de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção
de eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados na  representação.

RESOLVE:

1. Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar notícia de buraco e esgoto a céu aberto,
tudo na Rua Capanema, em frente ao nº 119, no Loteamento Jardim
Barra de Jangada,, em Barra de Jangada, Jaboatão dos Guararapes.

PORTARIA Nº 02141.000.158/2024
Recife, 4 de junho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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2. Promover as diligências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO,DESDE LOGO, a adoção das seguintes providências:
após análise dos autos, vejo que o presente procedimento está com
prazo de Ofício com requerimentos direcionados ao Poder Público
Municipal em andamento. Assim, solicito a Secretaria desta 3ª PJDC
que, decorrido o prazo deferido, abra novas vistas.

3. Informe-se à Parte Interessada sobre a instauração do presente
procedimento informando-lhe o número sob o qual tramita;

4. a remessa da presente Portaria para publicação no Diário Oficial
eletrônico;

5. a comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 04 de junho de 2024.

Zélia Diná Neves de Sá,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02141.000.157/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

 Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02141.000.157/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, CONSIDERANDO:

- O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP Nº
003/2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que
permita o exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a
instauração do presente procedimento;

- Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:

“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a:

I – Omissis;

II – Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou

instituições” (destacamos).

- Ainda, a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta
de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção
de eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados na

PORTARIA Nº 02141.000.157/2024
Recife, 4 de junho de 2024

representação.

RESOLVE:

1. Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar e fiscalizar Notícia de BARREIRA EM
SITUAÇÃO DE RISCO NA RUA PRAIA DE FORTALEZA, imediações
do nº 247-A, em Muribeca dos Guararapes, Jaboatão dos Guararapes.

2. Promover as diligências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências: após análise dos autos, vejo que o presente procedimento
está com prazo de Ofício com requerimentos direcionados ao Poder
Público Municipal em andamento. Assim, solicito a Secretaria desta 3ª
PJDC que, decorrido o prazo deferido, abra novas vistas.

3. Informe-se à Parte Interessada sobre a instauração do presente
procedimento informando-lhe o número sob o qual tramita;

4. a remessa da presente Portaria para publicação no Diário Oficial
eletrônico;

5. a comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 04 de junho de 2024.

Zélia Diná Neves de Sá,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02141.000.159/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02141.000.159/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, CONSIDERANDO:

- O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP Nº
003/2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que
permita o exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a
instauração do presente procedimento;

- Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:

“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a:

I – Omissis;

PORTARIA Nº  02141.000.159/2024
Recife, 4 de junho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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II – Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições” (destacamos).

- Ainda, a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta
de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção
de eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados na  representação.

RESOLVE:

1. Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar e fiscalizar notícia de extintores com
prazo de validade vencida e falta de extintores e ausência de registro de
teste de mangueiras de incêndio, tudo no Condomínio do Ed. Golden
Beach, sito à Av. Bernardo Vieira de Melo,1204, em Piedade, Jaboatão
dos Guararapes.

2. Promover as diligências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências: após análise dos autos, solicito a Secretaria desta 3ª
PJDC que cumpra o determinado no despacho do dia 09 de maio de
2024;

3. Informe-se à Parte Interessada sobre a instauração do presente
procedimento informando-lhe o número sob o qual tramita;

4. a remessa da presente Portaria para publicação no Diário Oficial
eletrônico;

5. a comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 04 de junho de 2024.

Zélia Diná Neves de Sá,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02141.000.171/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02141.000.171/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, CONSIDERANDO:

- O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP Nº
003/2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que
permita o exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a
instauração do presente procedimento;

- Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos destinados à Tutela

PORTARIA Nº 02141.000.171/2024
Recife, 11 de junho de 2024

Extrajudicial de Direitos Transindividuais - em seu art. 8º, in verbis,
determina:

“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade- fim destinado a:

I – Omissis;

II – Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições” (destacamos).

- Ainda, a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta
de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção
de eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados na  representação.

RESOLVE:

1. Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar e fiscalizar a execução, pelos órgãos
municipais competentes, dos trabalhos de fiscalização referente a
POLUIÇÃO SONORA ORIUNDA DO BAR DO PAULISTA; BAR DA
MINHA; BAR DA CEÇA; DEPÓSITO DE BEBIDAS DO MAFRA; GOE
FUTEBOL CLUBE; E DJ RICARDO, todos sitos na Rua Professor
Joaquim Amazonas, no Pacheco, neste município.

2. Promover as diligências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências: após análise dos autos, vejo que o presente procedimento
está com despacho pendente de cumprimento. Assim, solicito a
Secretaria desta 3ª PJDC que cumpra o determinado no despacho do
dia 31 de maio de 2024.

3. Informe-se à Parte Interessada sobre a instauração do presente
procedimento informando-lhe o número sob o qual tramita;

4. Remessa da presente Portaria para publicação no Diário Oficial
eletrônico;

5. Comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 11 de junho de 2024.

Zélia Diná Neves de Sá,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02142.000.293/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02142.000.293/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO:  Manifestação audívia encaminhado pela 3PJDC-JG em que
se alega Possível dano ao erário por abandono de obras

PORTARIA Nº 02142.000.293/2023
Recife, 1 de julho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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públicas: Policlínica e Escola Técnica

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 01 de julho de 2024.

Ana Luiza Pereira da Silveira Figueiredo,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02142.000.301/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02142.000.301/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Realização de processos seletivos simplificadas, de forma
reiterada pela Administração Municipal, com anexo do edital PORTARIA
CONJUNTA Nº 05/2023-SDE PROCON/JG, além de servidores
descumprindo requisitos para o exercício de seus cargos.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 01 de julho de 2024.

Ana Luiza Pereira da Silveira Figueiredo,
Promotora de Justiça.

PORTARIA Nº 02142.000.301/2023
Recife, 1 de julho de 2024

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02144.000.444/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02144.000.444/2023

PORTARIA Nº 02144.000.444/2023
Recife, 1 de julho de 2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO:  Denúncia de possíveis irregularidades e violações legais no
processo de pagamento das parcelas decorrentes do precatório do
FUNDEF

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Em seguida, determino a realização de diligências no sentido de
certificar se houve resposta às diligências requisitadas em virtude da
audiência presencial.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 01 de julho de 2024.

Ana Luiza Pereira da Silveira Figueiredo,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DO
CABO DE SANTO AGOSTINHO

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
02326.001.020/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da  Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, e ainda:

CONSIDERANDO que o Terceiro Setor compreende um conjunto de
entidades privadas sem fins lucrativos que realizam atividades
complementares às  públicas, visando contribuir para solução de
problemas sociais;

CONSIDERANDO que a prestação de contas dos recursos públicos é o
resultado da aplicação do dinheiro repassado através de convênios,
termos de fomento, termo de colaboração, termo de parceria, contrato
de gestão, contrato de repasses, contrato de prestação de serviços ou
outros instrumentos legais congêneres  sempre acompanhados do plano
de trabalho;

CONSIDERANDO, ainda, o disposto no art. 8º, II, da Resolução RES-
CSMP nº 003  /2019;

RESOLVO determinar o registro e autuação das peças informativas, sob
a forma de Procedimento Administrativo, para fins de acompanhar a
prestação de contas da UPA do Cabo de Santo Agostinho, exercício
2023, determinando a adoção das seguintes providências:

PORTARIA Nº 02326.001.020/2024
Recife, 3 de julho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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a. Remeta-se a documentação apresentada no ofício para análise
técnica pela equipe técnica contábil da 7 e 8ª Circunscrições;

b. Encaminhe-se para publicação da presente Portaria, tendo em vista o
disposto no art. 9º, da Resolução CSMP nº 03/2019.

Cumpra-se.

Cabo de Santo Agostinho, 03 de julho de 2024.

Alice de Oliveira Morais,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BELÉM DE SÃO FRANCISCO/PE

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Referência: SIM nº 02515.000.001/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça que esta subscreve, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, com fundamento nos arts. 127 e
129, III, da Constituição Federal, bem como no art. 26, I, da Lei n°
8.625/93, Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, e art. 54, I, da Lei
Complementar Estadual n° 012/94, Lei Orgânica do Ministério Público
do  Es tado  de  Pernambuco ,  i ns tau ra r  PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, o qual contará com as seguintes descrições:

CONSIDERANDO:

que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais, conforme
preceitua o art. 127 da Constituição da República;

que compete ao Ministério Público instaurar procedimentos
administrativos para acompanhamento, visando à proteção dos
interesses individuais, difusos ou coletivos;

o disposto na Resolução n. 174, de 04 de julho de 2017, expedida pelo
Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), que disciplina, no
âmbito do Ministério Público, a instauração de procedimento
administrativo para fins acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
políticas públicas ou instituições;

que o Procedimento Administrativo é instrumento próprio da atividade-
fim destinado ao acompanhamento e fiscalização, de cunho permanente
ou não, de fatos ou instituições ou de políticas públicas e demais
procedimentos não sujeitos a inquérito civil, instaurado pelo Ministério
Público, que não tenham caráter de investigação cível ou criminal de
determinada pessoa, em função de ilícito específico;

que, no dia 06 de outubro do corrente ano (2024), os brasileiros no gozo
de seus direitos políticos vão às urnas para eleger os Prefeitos e
Vereadores de seus municípios (Eleições Municipais);
que compete ao Ministério Público o dever de zelar para que a
legitimidade e normalidade das eleições não seja comprometida por
condutas de agentes públicos que se valem da condição funcional para
beneficiar candidaturas, em manifesto desvio de finalidade;

ser dever do Ministério Público a defesa da moralidade administrativa e
do patrimônio público, bem como a prevenção e repressão à prática de
atos que contrariem o interesse público.

PORTARIA Nº 02515.000.001/2024
Recife, 4 de julho de 2024

RESOLVO:

INSTAURAR Procedimento Administrativo para apurar os fatos e
determino as seguintes diligências iniciais:

autue-se e registre-se a presente Portaria inaugural, assinalando como
objeto: “Acompanhar a preparação e a realização das Eleições
Municipais em Belém de São Francisco/PE”;

expeça-se Recomendação aos agentes públicos (Prefeito, Secretários
Municipais, Vereadores, servidores públicos e demais pessoas com
vínculos com a administração) e pré-candidatos aos cargos de
Prefeito(a) e Vereador(a) do Município de Belém de São Francisco/PE,
para que se abstenham de praticar as condutas vedadas, especialmente
nos três meses que antecedem a realização das Eleições Municipais,
conforme dispõe a legislação eleitoral.

remeta-se esta portaria à Subprocuradoria de Assuntos Administrativos
para fim de publicação no Diário Oficial.

A fim de ser observado o art. 11 da Resolução CSMP Nº 03/2019 e da
Resolução nº  174/2017 do CNMP, deve ser  rea l izado o
acompanhamento de prazo inicial de 01 (um) ano para conclusão do
presente Procedimento Administrativo, mediante certidão nos autos
após o seu transcurso, resguardado o direito a prorrogação por igual
pe r íodo ,  quan tas  vezes  fo rem necessár ias ,  à  v i s ta  da
imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Belém do São Francisco/PE, 4 de julho de 2024.

HIGOR ALEXANDRE ALVES DE ARAÚJO
Promotor Eleitoral

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BELÉM DE SÃO FRANCISCO/PE

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Referência: SIM nº 02515.000.002/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça que esta subscreve, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, com fundamento nos arts. 127 e
129, III, da Constituição Federal, bem como no art. 26, I, da Lei n°
8.625/93, Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, e art. 54, I, da Lei
Complementar Estadual n° 012/94, Lei Orgânica do Ministério Público
do  Es tado  de  Pernambuco ,  i ns tau ra r  PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, o qual contará com as seguintes descrições:

CONSIDERANDO:

que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais, conforme
preceitua o art. 127 da Constituição da República;

que compete ao Ministério Público instaurar procedimentos
administrativos para acompanhamento, visando à proteção dos
interesses individuais, difusos ou coletivos;

o disposto na Resolução n. 174, de 04 de julho de 2017, expedida pelo
Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), que disciplina, no
âmbito do Ministério Público, a instauração de procedimento
administrativo para fins acompanhar e fiscalizar,

PORTARIA Nº 02515.000.002/2024
Recife, 4 de julho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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de forma continuada, políticas públicas ou instituições;

que o Procedimento Administrativo é instrumento próprio da atividade-
fim destinado ao acompanhamento e fiscalização, de cunho permanente
ou não, de fatos ou instituições ou de políticas públicas e demais
procedimentos não sujeitos a inquérito civil, instaurado pelo Ministério
Público, que não tenham caráter de investigação cível ou criminal de
determinada pessoa, em função de ilícito específico;

que, no dia 06 de outubro do corrente ano (2024), os brasileiros no gozo
de seus direitos políticos vão às urnas para eleger os Prefeitos e
Vereadores de seus municípios (Eleições Municipais);

que compete ao Ministério Público o dever de zelar para que a
legitimidade e normalidade das eleições não seja comprometida por
condutas de agentes públicos que se valem da condição funcional para
beneficiar candidaturas, em manifesto desvio de finalidade;

ser dever do Ministério Público a defesa da moralidade administrativa e
do patrimônio público, bem como a prevenção e repressão à prática de
atos que contrariem o interesse público.

RESOLVO:

INSTAURAR Procedimento Administrativo para apurar os fatos e
determino as seguintes diligências iniciais:

autue-se e registre-se a presente Portaria inaugural, assinalando como
objeto: “Acompanhar a preparação e a realização das Eleições
Municipais em Itacuruba/PE”;

expeça-se Recomendação aos agentes públicos (Prefeito, Secretários
Municipais, Vereadores, servidores públicos e demais pessoas com
vínculos com a administração) e pré-candidatos aos cargos de
Prefeito(a) e Vereador(a) do Município de Itacuruba/PE, para que se
abstenham de praticar as condutas vedadas, especialmente nos três
meses que antecedem a realização das Eleições Municipais, conforme
dispõe a legislação eleitoral.

remeta-se esta portaria à Subprocuradoria de Assuntos Administrativos
para fim de publicação no Diário Oficial.

A fim de ser observado o art. 11 da Resolução CSMP Nº 03/2019 e da
Resolução nº  174/2017 do CNMP, deve ser  rea l izado o
acompanhamento de prazo inicial de 01 (um) ano para conclusão do
presente Procedimento Administrativo, mediante certidão nos autos
após o seu transcurso, resguardado o direito a prorrogação por igual
pe r íodo ,  quan tas  vezes  fo rem necessár ias ,  à  v i s ta  da
imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Belém do São Francisco/PE, 4 de julho de 2024.

HIGOR ALEXANDRE ALVES DE ARAÚJO
Promotor Eleitoral

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA ELEITORAL DA 12ª ZE - PAULISTA
Procedimento nº 02665.000.010/2024 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E   P R O C E D I M E N T O
P R E P A R A T Ó R I O
Procedimento Preparatório 02665.000.010/2024

PORTARIA Nº 02665.000.010/2024
Recife, 4 de julho de 2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça que a presente subscreve, no exercício da 12ª
Zona Eleitoral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo
127, caput, da Constituição da República e lastreado no art. 14, § 9º da
CF, art. 22 da Lei Complementar nº 64/90, art. 37, § 8º, da Lei 9.504/97
e da Resolução TSE nº 23.607/2019;

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelos princípios
da igualdade, normalidade e legitimidade do pleito eleitoral;

CONSIDERANDO que a previsão contida no artigo 36-A da Lei nº
9.504/1997 deve ser interpretada, levando-se em consideração as
disposições da Constituição Federal e da Lei Complementar 64/1990
que tratam do abuso de poder econômico, abuso do poder político ou
uso indevido dos meios de comunicação social;

CONSIDERANDO que “a propaganda eleitoral somente é permitida
após o dia 15 de agosto do ano da eleição”, segundo previsão contida
no caput artigo 36 da Lei nº 9.504/1997;

CONSIDERANDO que o art. 36-A, da Lei 9.504/1997, em seus incisos
permissivos indicam as balizas em que são admitidas a exposição do
pré-candidato;

CONSIDERANDO que o princípio da isonomia visa a garantir a
igualdade entre os candidatos para preservar o equilíbrio da disputa e
dotá-los das mesmas oportunidades, evitando-se que aqueles com
maior disponibilidade financeira sejam beneficiados;

CONSIDERANDO o teor da denúncia anônima realizada perante a
Ouvidoria Geral do Ministério Público de Pernambuco,  AUDIVIA Nº
1305501, a partir da qual informa que a pré-candidata a vereadora, Sra.
Marcelly Suany Chaves Costa de Paula, conhecida como "Marcelly da
Aquarela" realizou uma festa de São João na data de 22 de junho de
2024 e na ocasião colocou uma faixa/banner no local informando que o
evento foi organizado por ela enquanto vereadora, fato que pode
configurar propaganda eleitoral extemporânea;

CONSIDERANDO que nas imagens anexadas junto à denúncia pode-se
visualizar a presença de uma faixa que diz: "Esse evento é realizado por
Vereadora Marcelly da Aquarela", fato que pode configurar propaganda
eleitoral extemporânea;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de se realizar diligências para
a plena apuração dos fatos acima referidos;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
ELEITORAL, para investigar os fatos noticiados, no âmbito de suas
atribuições, com a finalidade de apurar as responsabilidades para
adoção das medidas legais cabíveis, determinando as seguintes
providências:

I – autue-se a notícia de fato e registre-se em seguida a presente
portaria;

II – NOTIFIQUE-SE  a Sra.  Marcelly Suany Chaves Costa de Paula,
conhecida como "Marcelly da Aquarela"  pessoalmente (Câmara
Municipal de Paulista) ou, em segundo plano, através de correio
eletrônico, para prestar esclarecimentos, por escrito, no prazo máximo
de 48 horas, encaminhando-lhe cópia desta portaria;

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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III -  REGISTRE-SE na notificação que, desde logo, determino, no
mesmo prazo retro estipulado, a IMEDIATA retirada de qualquer
propaganda eleitoral irregular, sob pena da adoção das pertinentes
medidas cabíveis;

IV - REMETAM-SE cópia da presente Portaria ao Procurador Regional
Eleitoral, ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do Ministério
Público, para fins de conhecimento, bem como à Secretaria-Geral do
Ministério Público, para fins de publicação no Diário Oficial do Estado.

Paulista, 04 de julho de 2024.

Mirela Maria Iglésias Laupman,
Promotora de Justiça.
12ª Zona Eleitoral

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01866.000.155/2022 — Procedimento Administrativo
de interesses individuais indisponíveis

DESPACHO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela 1ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal,

CONSIDERANDO o artigo 8º e seguintes, da Resolução nº 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação de Procedimentos Administrativos;

CONSIDERANDO que o prazo deste procedimento está expirado e há
necessidade de apreciar o recurso interposto pela interessada perante o
CSMP;

CONSIDERANDO que, conforme o art. 11, da Resolução nº 003/2019,
há possibilidade de prorrogação de prazo:

Art. 11. O procedimento administrativo deverá ser concluído no prazo de
1 (um) ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem
necessárias, por decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade
da realização de outros atos.

RESOLVE PRORROGAR por 01 (um) ano o prazo para a conclusão
deste PA, seguido de providências em sede recursal.

Caruaru, 31 de maio de 2024.

Oscar Ricardo de Andrade Nóbrega
Promotor de Justiça em Exercício Simultâneo

DESPACHO Nº 01866.000.155/2022
Recife, 31 de maio de 2024

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANHARÓ
Procedimento nº 01704.000.033/2024 — Notícia de Fato

EDITAL DE CIÊNCIA

01704.000.033/2024-0001

Notícia de Fato 01704.000.033/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO - MPPE,
por intermédio de seu Representante, no uso de suas atribuições legais
e institucionais,

EDITAL Nº 01704.000.033/2024
Recife, 5 de julho de 2024

FAZ SABER, pelo presente EDITAL DE CIÊNCIA, aos interessados, que
efetuou o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato nº 01704.000.033/2024,
que versa acerca de  Ausência de informações no Portal da
Transparência municipal, no que tange a informações acerca das
pessoas investidas em cargos comissionados, ficando aberto o prazo
para recurso quanto a presente decisão, na forma do art. 4º, § 2º, da
Resolução CNMP nº 003/2019.

Para fins de publicação o presente edital permanecerá fixado no quadro
de avisos do átrio do Fórum, pelo prazo de 10 (dez) dias.

Sanharó, 05 de julho de 2024.

JEFSON M. S. ROMANIUC
Promotor de Justiça

ASSESSORIA JURÍDICA MINISTERIAL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
ASSESSORIA JURÍDICA MINISTERIAL

Recife, 05 de julho de 2024

PARA: Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos
ATT. Dr. Renato da Silva Filho
DA: Assessoria Jurídica Ministerial – AJM.

Encaminhamos a V. Exa., o extrato referente à semana de 01 a 05 de
julho de 2024. Contratos, convênios, congêneres e seus aditivos
celebrados por esta Procuradoria-Geral de Justiça, formalizados nesta
AJM, para publicação no Diário Eletrônico do MPPE, em cumprimento
ao que dispõe a lei federal n° 14.133/2021.

CONTRATOS

Contrato MP n° 032/2024. Objeto: Contratação direta para realização do
Programa de Capacitação em Desenvolvimento de Lideranças, com a
execução do Curso de Desenvolvimento de Liderança e produção do
Manual da Liderança no MPPE, composto por 05 (cinco) módulos, com
carga horária total de 314 h/a, para até 40 (quarenta) participantes.
Contratada: INSTITUTO DA GESTÃO - INTG. CNPJ: 01.601.412/0001-
40.Valor: O valor do contrato é de R$ 143.680,12 (cento e quarenta e
três mil, seiscentos e oitenta reais e doze centavos). Dotação
Orçamentária: Ação: 4089 - Sub-Ação: 0000 - Fonte de Recursos: 0500
- Elemento de Despesas: 339039 - Nota de Empenho: 2024NE000988.
Vigência: Será de 12 (doze) meses, a contar da sua assinatura. Recife,
20 de junho de 2024. Hélio José de Carvalho Xavier

Contrato MP n° 035/2024. Objeto: Fornecimento de materiais de
consumo em geral – COPA-COZINHA. Contratada: ABSOLUTA
DISTRIBUIDORA E SERVICOS LTDA. CNPJ: 08.363.218/0001-12.
Valor: O valor do contrato é de R$ R$ 24.099,68 (vinte e quatro mil,
noventa e nove reais e sessenta e oito centavos). Dotação
Orçamentária: Ação: 4368 - Sub-Ação: 0000 - Fonte de Recursos: 0500
- Elemento de Despesa: 339039 - Nota de Empenho: 2024NE001007.
Vigência: Será de 12 (doze) meses, a contar da sua assinatura. Recife,
20 de junho de 2024. Hélio José de Carvalho Xavier

Contrato MP n° 037/2024. Objeto: Prestação de serviços de
organização, coordenação, execução e apoio logísticos necessários à
realização do evento de corrida e caminhada no Agreste, em
Caruaru/PE. Contratada: VALÉRIA CRISTINA DE OMENA SILVA.
CNPJ: 49.889.362/0001-74. Valor: O valor do
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contrato é de R$ 28.500,00 (vinte e oito mil e quinhentos reais). Dotação
Orçamentária: Ação: 1125 - Sub-Ação: 0000 - Fonte de Recursos: 0500
- Elemento de Despesa: 339039 - Nota de Empenho: 2024NE001014.
Vigência: O contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura até
30 (trinta) dias após a data de realização do evento previsto para o dia
04 de agosto de 2024. Recife, 04 de julho de 2024. Renato da Silva
Filho

TERMOS ADITIVOS AOS CONTRATOS

Quarto Termo Aditivo ao Contrato MP n° 027/2020. Objeto: Prorrogação
do prazo de vigência por mais 12 (doze) meses a contar do dia
01/10/2024. Contratada: LINK CARD ADMINISTRADORA DE
BENEFÍCIOS LTDA. CNPJ: 12.039.966/0001-11. Recife, 04 de julho de
2024. Renato da Silva Filho

CONVÊNIO

Termo de Convênio MP n° 011/2024. Convenente: AUTARQUIA
EDUCACIONAL DO ARARIPE - AEDA. CNPJ: 11.469.541/0001-80.
Objeto: Estágio Supervisionado. Vigência: Vigorará por 60 (sessenta)
meses, a contar da sua assinatura. Recife, 27 de junho de 2024. Marcos
Antônio Matos de Carvalho

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS MP N° 022/2024 firmado com a
INOVE TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA. Objeto: Quitação do
débito relativo às férias de junho/2024 decorrente de obrigações do
Contrato 29/2021, a título indenizatório, no valor de R$ 134.504,45
(cento e trinta e quatro mil quinhentos e quatro reais e quarenta e cinco
centavos). Dotação Orçamentária: Natureza de despesa: 339093 - Sub-
Ação: 0000 - Ação: 4368 - Fonte de Recursos: 0500 - Nota de Empenho:
2024NE001044. Recife, 04 de julho de 2024. Renato da Silva Filho

CENTRAL DE INQUÉRITOS

TABELA DE MOVIMENTO CENTRAL DE INQUÉRITOS DE
PETROLINA

JUNHO - 2024

RELATÓRIO Nº TABELA DE MOVIMENTO CENTRAL DE
INQUÉRITOS DE PETROLINA   JUNHO - 2024
Recife, 5 de julho de 2024
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ANEXO DA PORTARIA PGJ N.º 2.162/2024 
 

 
Onde se lê: 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 5ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM GARANHUNS 

Endereço: Rua Joaquim Távora, nº 393, Heliópolis, Garanhuns-PE 
E-mail: plantao5a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

06.07.2024 sábado 

13 às 17h Garanhuns Jorge Gonçalves 
Dantas Júnior 

Promotor de 

Justiça de São 

Bento do Una 

07.07.2024 domingo 
13 às 17h Garanhuns Francisca Maura 

Farias Bezerra 
Santos 

3º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Garanhuns 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 

Endereço: Rua Henrique de Holanda, s/n, próximo ao parque de exposições de animais, Vitória 
de Santo Antão-PE 

E-mail: plantao12a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

06.07.2024 sábado 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Lucile Girão 
Alcântara 

2º Promotor de 
Justiça Cível de 
Vitória de Santo 
Antão 

07.07.2024 domingo 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Manuela Xavier 
Capistrano Lins 

1º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Vitória de 
Santo Antão 

 
 
 
 
 

Leia-se: 
 
 

 
 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 5ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM GARANHUNS 
Endereço: Rua Joaquim Távora, nº 393, Heliópolis, Garanhuns-PE 

E-mail: plantao5a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

06.07.2024 sábado 

13 às 17h Garanhuns Romualdo Siqueira 
França 

Promotor de 

Justiça de 

Canhotinho 

07.07.2024 domingo 

13 às 17h Garanhuns Jorge Gonçalves 
Dantas Júnior 

Promotor de 

Justiça de São 

Bento do Una 
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ESCALA DE PLANTÃO DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 
Endereço: Rua Henrique de Holanda, s/n, próximo ao parque de exposições de animais, Vitória 

de Santo Antão-PE 
E-mail: plantao12a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

06.07.2024 sábado 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Manuela Xavier 
Capistrano Lins 

1º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Vitória de 
Santo Antão 

07.07.2024 domingo 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Lucile Girão 
Alcântara 

2º Promotor de 
Justiça Cível de 
Vitória de Santo 
Antão 
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ANEXO DA PORTARIA PGJ N.º 2.163/2024 
 

 
Onde se lê: 
 
 

JUIZADO ESPECIAL DO FRIO 
FESTIVAL DE INVERNO DE GARANHUNS 

DATA DIA LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

26.07.2024 sexta-feira 

 
 

Garanhuns 

 

Domingos Sávio 
Pereira Agra 

1º Promotor de 

Justiça de 

Defesa da 

Cidadania de 

Garanhuns 

 
 
 

Leia-se: 
 
 

 
JUIZADO ESPECIAL DO FRIO 

FESTIVAL DE INVERNO DE GARANHUNS 

DATA DIA LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

26.07.2024 sexta-feira 

 
Garanhuns 

Maria Aparecida 
Alcântara Siebra 

3º Promotor de 

Justiça Cível de 

Garanhuns 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PETROLINA

TABELA DE MOVIMENTO CENTRAL DE INQUÉRITOS DE PETROLINA

JUNHO - 2024

PROMOTOR SALDO ANTERIOR DISTRIBUÍDOS DEVOLVIDOS SALDO ATUAL
DJALMA RODRIGUES VALADARES 72 320 264 128
LAURINEY REIS LOPES 30 319 316 33
TOTAL 102 639 580 161

SITUAÇÃO ATUAL – JUNHO 2024

PROMOTOR SALDO SITUAÇÃO AUDIÊNCIA ANPP

DJALMA RODRIGUES VALADARES 128
CONCLUSO – 93

AGUARDANDO PRECATÓRIA – 17
AGUARDANDO AUDIÊNCIA ANPP - 18

AGOSTO - 18

LAURINEY REIS LOPES * 33
CONCLUSO – 05

AGUARDANDO PRECATÓRIA – 09
AGUARDANDO AUDIÊNCIA ANPP - 19

AGOSTO - 19

ANEXOS - RELATÓRIO Nº TABELA DE MOVIMENTO CENTRAL DE INQUÉRITOS DE PETROLINA   JUNHO - 2024
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